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RESUMO

A não cobrança de IPVA sobre aeronaves e embarcações tem intrigado grande parte dos estudiosos da tributação e é sobre isto que temos neste artigo a humilde pretensão de chamar a reflexão deste importante tema. 

Os Estados Membros do Brasil, tentam de todas as maneiras usarem a competência constitucional porém, os altos Tribunais, através de decisões polêmicas e argumentos “frágeis”, não têm permitido o avanço no cumprimento da exação.

O que balizam hoje as decisões judiciais são basicamente dois pontos: a) o IPVA é substituto da TRU e que, portanto, como esta não tributava aviões e barcos, aquele também não o pode fazê-lo; b) outro argumento é de que falta legislação complementar nacional para dar competência aos Estados Membros para tal exercício do “mandamus”.

Como também veremos neste artigo, há tempo que alguns poucos legisladores tentam inovar a legislação para possibilitar a cobrança de IPVA incluindo na inovação a definição clara da extensão da expressão “veículos automotores”, abrangendo a inclusão de aeronaves e embarcações.

Esperamos que a regulamentação desta cobrança fiscal, apesar do “lobby” da classe política dominante que insiste em não permitir que avancemos para corrigir esta grande injustiça tributária e com isto o Brasil possa continuar a trilhar no caminho da tão falada justiça fiscal.

INTRODUÇÃO

A busca do Brasil pela consagração de um Estado democrático de direito, através do implemento de políticas públicas com vistas a assegurar a dignidade dos cidadãos, fez com que surgisse a necessidade de tributos. Sabe-se que a principal fonte de receita do Estado advém da arrecadação tributária. A Administração Pública é refém dos tributos à medida que, sem eles, não disporia de recursos suficientes para se organizar, manter-se e atuar conforme os ditames estabelecidos pela Constituição Federal (CF). Para a instituição e arrecadação tributária, a CF, lei tributária fundamental, instituiu diretrizes básicas com a criação das chamadas "normas de estrutura". Tais normas são verdadeiros imperativos que servem para a distribuição de competência entre os entes políticos integrantes do pacto federativo, e que atuam como permissivos para os poderes legislativos da União, Estados, Distrito Federal (competência cumulativa) e Municípios, instituírem seus tributos já que na maioria dos Estados da Federação o tratamento fiscal dado às aeronaves é o mesmo, ou seja, aeronave é considerada veículo automotor e sua propriedade está sujeita à tributação estadual.
 

No presente artigo iremos discorrer sobre a ainda não incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) em aeronaves e embarcações. Vamos abordar sobre o prisma da legalidade da cobrança assim como sobre a conveniência pela justiça fiscal, afinal, não tem sentido um iate de valor elevado não incidir IPVA e o mesmo tributo gravar automóvel de baixa potência, os famosos “mil”.

Inobstante a clareza das normas que regem a matéria tanto constitucionais como a legislação infraconstitucional, há uma natural resistência no pagamento do referido imposto por parte dos proprietários dos referidos veículos automotores (aeronaves e embarcações). Aqui interessa, por critérios práticos, a aplicação do comando constitucional ao IPVA
 art. 146 - inciso III, cuja disciplina geral ainda não foi assentada no âmbito federal. Grande controvérsia surgiu em nossos meios doutrinários e jurisprudenciais acerca da necessidade de edição prévia da aludida lei complementar para a instituição de tributos, no caso em tela, IPVA. A respeito, duas correntes surgiram: uma pugna por sua imprescindibilidade e a outra sustenta a plenitude da competência dos Estados-membros, na hipótese de omissão do legislador complementar federal. Esta discussão terá que ser vista à luz da literatura e da jurisprudência, passando, inclusive, a questão sob o prisma da justiça tributária.

O IPVA é um tributo recente no ordenamento jurídico brasileiro. Não obstante, ele tem sido objeto de discussão no mundo jurídico, notadamente em razão da inexistência de uma Lei Nacional que regulamente a matéria. Por essa razão, aproveitando-se da liberdade outorgada pela Constituição Federal, os Estados têm estabelecido tratamento diferenciado, sobretudo no que toca à incidência em embarcações e aeronaves, o que acaba por fomentar uma guerra fiscal entre os entes políticos. Ocorre que desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, como já escrevemos, não houve a elaboração de Lei complementar que regulamentasse o imposto, o que deu margem aos Estados para estabelecerem as hipóteses de incidência deste tributo em suas legislações estaduais, ocasionando tratamentos tributários diversos e fomentando uma guerra fiscal entre os entes políticos. A doutrina moderna tem entendido ser possível a incidência deste tributo sobre embarcações e aeronaves, interpretando a expressão "veículo automotor" constante no texto constitucional, como "todo veículo com propulsão por meio de motor, com fabricação e circulação autorizadas e destinadas ao transporte de mercadorias, pessoas ou bens" BASTOS (1990, p. 357), o que abarcaria os conceitos de aeronaves e embarcações, podendo os Estados - membros realizarem a exação deste tributo.

O Supremo Tribunal Federal (STF), por sua vez, ao se manifestar sobre a matéria, com base em uma interpretação histórica, decidiu que o campo de incidência do IPVA estaria circunscrito à propriedade de veículos automotores de transporte terrestre (grifo nosso), não abrangendo assim, as embarcações e aeronaves
. Assim sendo, o presente trabalho busca analisar, com base na teoria formulada pelo professor Paulo de Barros Carvalho, e à luz da doutrina e jurisprudência do STF, o alcance da expressão "veículo automotor", bem como a capacidade legislativa dos estados para instituir o IPVA sobre embarcações a aeronaves. A questão já foi debatida e decidida pelo STF, em julgamento do RE nº  379.572, interposto contra decisão do TJ do Rio de Janeiro que havia julgado válidos os artigo 5º, II, da Lei estadual 948/85 e o artigo 1º, parágrafo único do Decreto 9146/86, dispositivos que permitiam a incidência do IPVA sobre proprietários de embarcações e aeronaves.

Ora, mas as embarcações e as aeronaves não são veículos automotores? Remetemo-nos ao que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, em seu anexo: "Veículo Automotor ª todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico)".

Tem-se que embarcações e aeronaves enquadram-se ao conceito exposto, pois são veículos a motor de propulsão e servem, normalmente para transporte ou para tração de veículos. Deste modo, por lógica, deveríamos concluir não existir qualquer óbice legal insanável para a incidência do IPVA sobre estes veículos, e que este tema possui extremo relevo na redução da carga tributária nacional, em especial, sob a égide dos princípios
 da Capacidade Contributiva, Igualdade e Progressividade (anexo A).

1 HISTÓRICO DO IPVA

O IPVA é um tributo de origem recente no mundo jurídico brasileiro e para muitos surgiu sucedâneo da Taxa Rodoviária Única (TRU), que era cobrada pela União no momento do licenciamento do veículo, e cuja receita era aplicada em obras para conservação de rodovias. As alterações introduzidas pela Emenda Constitucional supramencionada aboliram a TRU e instituíram o IPVA, conferindo aos Estados- membros e ao Distrito Federal a competência deste tributo. Desde a instituição o IPVA não foi regulamentado por Lei Complementar, o que deu liberdade aos Estados para legislarem acerca da forma de tributação do imposto. Nesse particular, PAULSEN (2007, p. 89) diz: “na ausência de lei complementar dispondo sobre esses elementos da hipótese de incidência (fato gerador, base de cálculo e contribuinte) dos impostos nominados o que ocorre com o IPVA, que não está delineado no CTN, eis que surgiu com a Emenda Constitucional n° 27/85, os entes federados estão autorizados a exercer a competência legislativa plena, forte no disposto no art. 24, §3°, da CF”. 

Deste modo, considerando a liberdade dada aos legislativos estaduais, diversas foram às disparidades encontradas nas legislações, sobretudo no que toca à incidência sobre embarcações e aeronaves. 

O IPVA é um imposto previsto no inciso III do artigo 155 da CF e com a denominação atual, foi introduzido em nosso ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 27, de 28 de novembro de 1985, que acrescentou o inciso III ao artigo 23 da CF então vigente, atribuindo aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituí-lo e vedando “a cobrança de impostos ou taxas sobe a utilização de veículos”. Como dito, ele sucede a antiga TRU, instituída pelo Decreto-Lei nº 999 de 21 de outubro de 1969, “devida pelos proprietários de veículos automotores registrados e licenciados em todo o território nacional”.

Dizia o inciso III do artigo 23 da Constituição de 1967, de acordo com a Emenda Constitucional n.º 1, de 1969, in verbis: “Art. 23 ¨C Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: ....“III … propriedade de veículos automotores, vedada à cobrança de impostos e taxas incidentes sobre a utilização de veículos.” 

Em face desta premissa constitucional, o Estado de São Paulo editou a Lei nº 4.955, de 27 de dezembro de 1985, que instituiu o imposto sobre os veículos automotores, regulamentada, posteriormente, pelo Decreto nº 24.804, de 04 de março de 1986. Esta lei definiu, pois, o fato gerador, a base de cálculo e os contribuintes, para a cobrança do imposto. 

O Decreto supramencionado, já no seu artigo 1º, parágrafo único, item 14, foi bastante claro ao prever as aeronaves como também gravadas pelo IPVA. É necessário ressaltar, preambularmente, que a referida Constituição então vigente, não exigia que os tributos tivessem tais elementos definidos por Lei Complementar. Daí por que tais entes, nos lindes de seu poder legislativo, definiram as normas gerais e específicas do IPVA e logo as puseram em prática. Tanto é assim que continuou em vigor, por mais de um ano a lei 4.955/85, após a promulgação da CF/88, até ser editada a lei nº 6.606/89 e, já nesta época, não havia lei complementar que fosse recepcionada pela Constituição de 1988 para atender a regra da alínea “a”, do inciso III, do artigo 146, isto é, a existência de lei complementar que estabeleça o fato gerador, a base de cálculo e os contribuintes. 

Efetivamente, à época, não se chegou a levantar nenhuma objeção quanto à inconstitucionalidade da mencionada lei, pois o parágrafo 1º do artigo 18 da Constituição de 1967 determinava: “Art. 18 ..... § 1º - Lei Complementar estabelecerá normas gerais de direito tributário, disporá sobre os conflitos de competência nessa matéria entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, e regulará as limitações constitucionais ao poder de tributar. O texto constitucional não determinava qual seria a área de atuação das normas gerais, entendendo-se que haveria necessidade de lei complementar dispor sobre fato gerador, base de cálculo e contribuinte, sendo que estes conceitos gerais estavam previstos no Código Tributário Nacional (CTN), considerado, sem qualquer controvérsia, lei complementar, bem como sobre os conflitos de competência e limitações constitucionais ao poder de tributar. Porém, não foi previsto o fato gerador, a base de cálculo e o contribuinte do IPVA pela referida norma, até por que o CTN é anterior à  EC n.º 27/85, que criou o imposto.

O artigo 155, inciso III, da vigente Carta Política manteve-o na esfera de competência dos Estados e do Distrito Federal. a TRU. O parágrafo 6º do artigo 155 da CF/88, introduzido pela EC nº 42/2003 prevê que as suas alíquotas podem ser diferenciadas de acordo com o tipo de veículo e sua utilização, cabendo ao Senado Federal fixar-lhe alíquotas mínimas.

Todavia, como já falamos, em virtude da inexistência de disciplina específica no CTN, quedou-se obscura a questão da exigência prévia de lei complementar para sua instituição, gerando inúmeras discussões. Cada Estado edita a legislação própria sobre o IPVA e as alíquotas variam e apresentam, às vezes, feitio extrafiscal, sobretudo quando privilegiam utilitários ou veículos nacionais, porém isto é muito pouco na busca da justiça fiscal.

Apesar de sua função essencialmente fiscal, o IPVA nunca obteve papel significativo no montante de recursos arrecadados pelos Estados. O ICMS e as transferências voluntárias da União são as principais fontes de recursos das unidades da federação, mesmo imputando o IPVA sobre embarcações e aeronaves com o potencial da frota brasileira amplamente divulgado (anexo B).

1.1 FATO GERADOR
 E BASE DE CÁLCULO

A base de cálculo do IPVA é o valor venal do veículo e o seu fato gerador é a propriedade de veículo automotor. O fato gerador depreende de sua própria nomenclatura: a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie podendo ser aeronaves e embarcações. Este tributo a principio tem função fiscal pois é este seu principal objetivo é a arrecadação de recursos financeiros para Estados e Municípios. É um tributo anual e em relação ao veículo novo, o fato gerador incide quando da sua primeira aquisição. A alíquota e a base de cálculo desse imposto são estabelecidos em conformidade com as tabelas divulgadas pelos Estados (anexo C), levando-se em consideração a marca, o modelo, o ano de fabricação e o valor venal do veículo. O lançamento do IPVA é feito de ofício pelo ente tributante responsável pelo controle do emplacamento ou licenciamento do veículo. Resta saber como seria feita a aplicabilidade sobre embarcações e aeronaves, penso que seria sobre a renovação do registro de navegabilidade anual.

1.2 - HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA

O critério material da hipótese de incidência tributária é representado pelo binômio verbo + complemento. No caso do IPVA, afere-se que o referido critério é dado pela ocorrência do binômio "ser proprietário de veículo automotor". No Estado do Paraná o IPVA é regulado pela lei estadual nº 14.260/03 que traz em seu artigo 2º: "O IPVA tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor e será devido anualmente". Conforme se observa através de uma simples leitura do referido artigo, temos que o legislador paranaense seguiu o preceito constitucional que definiu esta competência tributária (art. 155, III, CF) ao definir em seu Estado qual fato caracterizaria a ocorrência do critério material da hipótese tributária. No caso, reiterando o já mencionado, o critério material é representado na lei estadual pelo binômio "ser proprietário de veículo automotor".

Analisando os elementos do critério material verifica-se que proprietário é aquele que possui o "direito de usar, gozar e dispor da coisa, e reivindicá-la de quem a injustamente a detenha" (PEREIRA, 2002, p. 67). Contudo, a análise da expressão veículo automotor para muitos se mostra um tanto quanto complicada e até mesmo confusa, em vista da ausência de lei complementar que defina o respectivo termo e também em virtude dos diversos tratamentos dado tanto pelas leis estaduais, quanto pela doutrina e jurisprudência acerca do conceito e alcance deste termo, como já comentamos e veremos mais a frente.

1.3 - A AUSÊNCIA DE NORMA

Todos os tributos discriminados na Constituição Federal devem ter normas gerais definindo-os, bem como suas espécies, contribuintes, fatos geradores e bases de cálculos, conforme imposição da alínea a, do inciso III do artigo 146 da nossa Carta Magna. O CTN, instrumento legal que estipula as normas gerais de direito tributário para a União, Estados e Municípios em matéria tributária, não disciplina, especificamente, o IPVA ou qualquer tributo sobre a propriedade de veículos. Assim, cabe aos entes da federação estabelecer normas gerais e específicas a respeito e esta tem sido a prática, mesmo por que está previsto de maneira inequívoca no parágrafo terceiro do artigo 24 da CF/88 que diz textualmente: Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: … § 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Com a promulgação da Constituição de 1988, foi dado um novo enfoque ao IPVA. no Título IV, Capítulo I, que trata “Do Sistema Tributário Nacional”, em sua Seção IV, que dispõe a respeito “Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal”, na alínea c, do inciso I, do artigo 155, estabelece sobre o IPVA: “Art. 155 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir: I  - impostos sobre:  …  ¨propriedade de veículos automotores.”

A Emenda Constitucional n.º 3, de 1993, alterou a redação do artigo 155 da Constituição, mas não o conteúdo, no que diz respeito ao IPVA, que agora está previsto no inciso III do mesmo artigo. O objetivo do legislador constituinte é claro: visou garantir, desde logo, a tais pessoas políticas, o exercício de suas competências tributárias já no exato momento da entrada em vigor do novo sistema tributário nacional. Sustenta que o legislador complementar, invocando a disposição do art. 146, III, “a” da CF/88, pode definir um tributo e suas espécies, bem como mexer no fato gerador, na base de cálculo e nos contribuintes de determinado imposto, ou ainda dispor sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, desde que seja para dispor sobre conflitos de competência: "Artigo 146 da CF: Cabe a Lei Complementar no inciso III estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:" (grifei)

A este propósito, o notável SACHA CALMON, acentua que: "… se diante do art. 146, III, "a" não edita o Congresso Nacional lei complementar a respeito do fato gerador, base de cálculo e contribuintes de dado imposto discriminado na CF, fica a pessoa política titular da competência paralisada pela inação legislativa? A resposta é negativa. É o caso de se dar aplicação ao art. 24 e §§ 1º a 4º."
. Ademais, como reforço de argumentação, em que pesem as abalizadas opiniões em contrário
, saliente-se que o artigo 146 da CF, em nenhum momento, pela sua própria localização no texto constitucional, determinou a necessidade de mesma para a cobrança deste ou daquele tributo, eis que se limitou a explicitar o campo material da lei complementar, vale dizer, quais as matérias que podem ser objeto de lei complementar como pressuposto de sua própria validade. Ora, nem a Constituição nem a Lei Complementar instituem tributos. O que se contém na CF é apenas uma previsão genérica de incidências e repartições de competência tributárias entre os entes federados, atribuindo a estes a autorização constitucional para instituir e exigir os tributos na feição com que lhes foram reservados. 

Paulo de Barros Carvalho
 é adepto a esta corrente doutrinária. Para ele, a única interpretação possível do art. 146 é aquela que prevê sejam estatuídas, por lei complementar, normas gerais de direito tributário, que dizem respeito às limitações ao poder de tributar e aos conflitos de competência e, portanto, o dispositivo constitucional ora tratado pode ser considerado, então, redundante
. Aliomar Baleeiro assevera que a norma geral de Direito Financeiro não decreta tributo, nem lhe fixa a alíquota. Tal cabe à lei ordinária da pessoa de Direito Público competente para instituí-lo
. E, Roque Carrazza, de forma brilhante, mostra que as normas gerais em matéria de legislação tributária só podem explicitar o que está implícito na Constituição e. indo além, ela estaria transgredindo os princípios constitucionais já referidos
.

Sendo assim, a Lei Maior, com relação ao IPVA, tratou de definir com precisão o padrão de incidência do imposto, ou seja, a propriedade de veículo automotor (art. 155, I, "c"). Deixando a União de editar normas gerais, exerce a unidade da federação a competência legislativa plena parágrafo 3º do art. 24, do corpo permanente da CF - sendo certo que, com a entrada em vigor do sistema tributário nacional, abriu-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a via da edição de leis necessárias à respectiva aplicação do parágrafo 3º do artigo 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da CF.

Vale transcrever a conclusão de Parecer elaborado, em 18/09/1995, pela Douta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em resposta à consulta da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, vinculada ao Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ sobre a possibilidade de estender a tributação do IPVA às embarcações e aeronaves: ".... de todo o exposto concluímos que, do ponto de vista estritamente jurídico, nenhum óbice de natureza constitucional ou infraconstitucional impede que Estados e Distrito Federal criem ou instituam normas tributárias que incidam sobre a propriedade ou utilização de veículos automotores que sirvam ao transporte em vias terrestres, hídricas ou aéreas".

Quanto aos veículos automotores terrestres não há qualquer levante popular quanto à descrição do fato gerador, no entanto, no que se refere aos veículos automotores aéreos e hídricos, mais comumente nomeados de aeronaves e embarcações há uma resistência ao seu pagamento sendo a questão levada diretamente ao Poder Judiciário, exatamente com a intenção de se eximir da obrigação tributária.

Com apoio nessa regra constitucional, o Estado de São Paulo editou a Lei 6.606/89 que, em seu art. 6º, III, estabeleceu a cobrança de imposto sobre a propriedade de aeronaves, adotando como base de cálculo o seu valor venal, segundo o ano de sua fabricação e seu peso máximo de decolagem. Da simples leitura da lei estadual, patente está que a mesma se conteve exatamente nos exatos limites tratados pela Lei. e em nada desbordou dos parâmetros tratados no Texto Magno, ao instituir o IPVA, estabelecendo, como lhe competia, o fato gerador do tributo, a citada base de cálculo, a definição dos contribuintes do imposto e demais aspectos da exação. A lei complementar sob exame, embora advinda do legislativo federal, sendo posta no ordenamento jurídico pelos órgãos da União, assume o caráter de lei nacional, subordinando as pessoas políticas de direito constitucional interno. É o que defende Sacha Calmon. Destarte, para o ilustre jurista, as normas gerais de direito tributário, veiculadas através de leis complementares, são nacionais, eis que eficazes em todo o território nacional, se dirigindo aos legisladores das três ordens de governo da federação.

Muitos contribuintes no Estado de São Paulo ingressaram com demandas visando exonerar-se ao pagamento de IPVA, sob o fundamento de que para a sua instituição, seria necessária a edição prévia de lei complementar, nos termos do que preceitua o art. 146, III, “a” da Constituição Federal. De fato, o artigo 24 do Texto Constitucional é claro ao preceituar que: "art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: I - direito tributário.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades."

O artigo sob exame alberga, em seus parágrafos, a chamada competência suplementar, a qual permite que os entes federados ali referidos suplementem a competência federal não exercida. Externa, outrossim, a faculdade de estabelecer normas que explicitem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destes.

JOSÉ AFONSO DA SILVA, sempre lembrado, observa: "Não é, porém, por que não consta na competência comum que Estados e Distrito Federal (este não sobre polícia militar, que não é dele) não podem legislar suplementarmente sobre esses assuntos. Podem e é de sua competência fazê-lo, pois que, nos termos do § 2º do art. 24, a competência da União para legislar sobre normais gerais não exclui (na verdade até pressupõe) a competência suplementar dos Estados (e também do Distrito Federal, embora não se diga aí), e isso abrange não apenas as normas gerais referidas no § 1º desse mesmo artigo no tocante à matéria neste relacionada, mas também as normas gerais indicadas em outros dispositivos constitucionais, porque justamente a característica da legislação principiológica (normas gerais, diretrizes, bases), na repartição de competências federativas, consiste em sua correlação com competência suplementar (complementar e supletiva) dos Estados.
"

A propósito, novamente citamos o brilhante jurista SACHA CALMON que expõe com proficiência, ao comentar as contribuições sociais inscritas no art. 195 da CF: "Mas para nós a inexistência de lei complementar não pode obstar o exercício da competência impositiva das Pessoas Políticas, eminentemente constitucional. Assim, Estados e Municípios podem, mesmo sem Lei Complementar, instituir as contribuições do art. 149, parágrafo único da CF, e a União, as contribuições sociais do art. 195 da Carta. O Congresso, por inação, não pode paralisar o exercício da tributação pelas pessoas políticas”. 

Como preleciona o saudoso mestre ALIOMAR BALEEIRO, ao comentar o artigo 6º, do Código Tributário Nacional: "a pessoa de Direito Público Interno competente para decretar um tributo também é competente para a ‘legislação plena’ sobre o mesmo, desde que qualquer delas não contrarie a Constituição Federal. O dispositivo está em harmonia com os arts. 13, § 1º e 15 da CF. Todavia, os Estados ainda estão adstritos à observância não só de suas Constituições, mas também das normas gerais federais.
"

Inegavelmente a autonomia dos Estados - membros pela Carta Política de 1988 restou fortalecida, na medida em que não só se preocupou em conferir-lhes a competência concorrente e suplementar, como também em atribuir-lhes, expressamente, a competência plena, na ausência de lei federal sobre normas gerais.

2 - CONCEITO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E A INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA

“A palavra veículo origina-se do latim vehiculo, de vehere (conduzir, transportar). Mais precisamente a palavra vehere significa transportar por terra ou por mar, por meio de qualquer veículo. Ou seja, o veículo seria o aparelho que serve para o transporte de coisas ou pessoas de um lugar para o outro” (MAMEDE, 2002, p. 52). Já a palavra motor está relacionada a palavra movimento e deste modo, motor seria "o mecanismo que gera movimento e pode transmitir movimento, provocar movimento" (MAMEDE, 2002, p. 53) ou AUTOMOTOR se refere a todo aquele que“se move por si só”, é tudo aquilo que se move com propulsão própria, segundo Aurélio Buarque. Desta maneira, podemos afirmar que veículo automotor é aquele que transporta com movimento próprio. É o que se move mecanicamente, sem intervenção de força exterior, sendo que em nenhuma das definições houve qualquer menção a uma eventual limitação espacial, quer terrestre, aérea ou hídrica. Corroborando, citamos a definição de JOSÉ CRETELLA JR: veículo automotor "é o impulsionado por maquinismo interno, com fabricação e circulação autorizadas, servindo para o transporte de pessoas, bens ou produtos, de natureza terrestre, hídrica ou aérea"
.

Fizemos este reforço pois o alcance da expressão "veículo automotor" talvez seja a maior controvérsia no que diz respeito ao IPVA. Em virtude da ausência de lei complementar que defina tal conceito, esta definição ficou a mercê das legislações estaduais, como já amplamente abordado. Em vista disso, couberam as legislações estaduais a incumbência de definir o alcance desta expressão e estas incluiriam as embarcações e aeronaves, ponto este que se mostrou o núcleo da discussão acerca do referido conceito, porém, em vista da divergência doutrinária e jurisprudencial, as próprias legislações estaduais
 adotam diferentes critérios para esta definição. 

A simples análise dos termos que compõe o complemento do critério material, não nos permite afirmar categoricamente se este englobaria embarcações e aeronaves, visto que ambas se enquadram nos conceitos abordados. Deste modo, torna-se pertinente a análise da definição legal de veículo automotor, embarcações e aeronaves. Reprisamos o conceito de veículo AUTOMOTOR que nos é dado pelo Anexo I, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei no 9.503/97): "Veículo Automotor - todo veículo a motor de propulsão que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico)" (grifamos).

Já o conceito de AERONAVE vem descrito no caput, do art. 106, do Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei no 7.565/86): "Considera-se aeronave todo aparelho manobrável em vôo, que possa sustentar-se e circular no espaço aéreo, mediante reações aerodinâmicas, apto a transportar pessoas ou coisas".

O conceito de embarcação está no art. 11, parágrafo único e suas alíneas, do Tribunal Marítimo (Lei n 2.180/54): “Considera-se embarcação mercante toda construção utilizada como meio de transporte por água, e destinada à indústria da navegação, quaisquer que sejam as suas características e lugar de tráfego. Parágrafo único. Ficam-lhe equiparados: a) os artefatos flutuantes de habitual locomoção em seu emprego; b) as embarcações utilizadas na praticagem, no transporte não remunerado e nas atividades religiosas, cientificas, beneficentes, recreativas e desportivas; c) as empregadas no serviço público, exceto as da Marinha de Guerra; d) as da Marinha de Guerra, quando utilizadas total ou parcialmente no transporte remunerado de passageiros ou cargas; e) as aeronaves durante a flutuação ou em voo, desde que colidam ou atentem de qualquer maneira contra embarcações mercantes." 

Mais uma vez, observa-se que os elementos trazidos pelos legisladores não foram suficientes para elucidar a questão. Ao mencionar que veículo automotor "serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas", o Código Brasileiro de Trânsito, com ou sem intenção, incluiu no conceito de veículo automotor as aeronaves e embarcações, visto que estas transportam pessoas e coisas em vias aéreas e aquáticas, respectivamente e torna-se necessária a interpretação da intenção do constituinte que ao criar o IPVA foi de substituiu a TRU que era cobrada dos veículos automotores terrestres para a manutenção e custeio das rodovias, quando do licenciamento ou da renovação da licença para o veículo circular.

Em vista disso, parte da doutrina e da jurisprudência através de uma interpretação histórica, entende que o IPVA foi instituído para substituir a TRU, de modo que como esta não abarcava aeronaves e embarcações, mas somente veículos terrestres, aquele também deveria incidir no mesmo sentido. Sob o ângulo jurídico, vale atentar não só para o enfoque consignado no parecer de Yoshiaki Ichiara, citado em “Comentários à Constituição do Brasil”, (Celso Bastos e Ives Gandra Martins, 1990, à p. 357) segundo o qual o imposto incide sobre a propriedade de veículos com propulsão por meio de motor, com fabricação e circulação autorizadas e destinadas ao transporte de mercadorias, pessoas ou bens como também, de forma mais específica, a lição de Cretella Júnior, para quem, lato senso, “veículo automotor é o impulsionado por maquinismo interno com fabricação e circulação autorizadas, servindo para o transporte de pessoas, bens ou produtos de natureza terrestre, hídrica ou aérea¨. Ademais, na lição de Pinto Ferreira, “veículo automotor é todo aquele impulsionado por meio de motor, com sua fabricação e circulação destinadas ao transporte de pessoas, bens e mercadorias”
. “A criação do IPVA trouxe uma ruptura, com relação a antiga TRU. Esta é uma taxa, aquele é um imposto. Interpretar uma nova criação somente baseado no seu antecedente tende a impedir a evolução do sistema”. (MAMEDE, 2002, p. 55). Deste modo, a interpretação que deve prevalecer é a sistêmica, a luz dos princípios da constitucionais tributários, seria injusto que estes fossem isentos de p.ar um determinado imposto somente em vista da origem histórica de uma lei e deve, portanto, prevalecer à interpretação sistêmica a luz do principio da capacidade contributiva, pois deste modo resolve-se a questão do alcance da expressão veículo automotor, devendo englobar embarcações e aeronaves, bem como se chega ao objetivo do constituinte que ao instituir tal imposto percebeu que a propriedade destes veículos denota a presença da real capacidade contributiva por parte de seus proprietários.

3 - POSIÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Amplamente citado, um dos principais conflitos jurídicos (anexo D) gerados a partir da lacuna na legislação do IPVA refere-se à incidência ou não do tributo sobre embarcações e aeronaves. Para muitos, o IPVA tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie, o que abrange as aeronaves, os veículos terrestres e as embarcações. 

Muitas têm sido as ações impetradas por empresas e pessoas físicas contra o pagamento do imposto incidente sobre estes dois tipos de veículos sob o argumento de que é indevida a sua tributação. Alegam em primeiro lugar que nem embarcações nem aeronaves constituem, strictu sensu, veículo automotor e em segundo lugar a competência tributária e neste caso, caberia à União. E, finalmente, porque o IPVA como tributo que substituiu a TRU, aplica-se a veículos de trânsito exclusivamente terrestre.

O julgamento das diversas ações em todos os níveis do Poder Judiciário levou o STF a se pronunciar em caráter recursal
 e por maioria, favoravelmente aos contribuintes.

As definições de aeronave e embarcação são menos restritivas, tecnicamente, do que de veículo automotor, aquele citado na nomenclatura do IPVA. De fato, o veículo automotor deve necessariamente ser impulsionado por meio mecânico de propulsão, enquanto que aeronave e embarcação podem se locomover por meios não próprios. São exemplos o planador e o barco a vela. Todos os três tipos de veículos devem ter a capacidade de transportar pessoas ou coisas e tem sido, inclusive, sustentáculo sinteticamente as razões que fundamentaram as decisões da Corte Suprema em negar a tributação do IPVA.

No mesmo sentido demonstra Paulo Bonilha que: " ... tem quatro anos do julgamento do Supremo Tribunal Federal. No sentido de que o IPVA é sucedâneo da antiga Taxa Rodoviária Única, cujo campo de incidência não inclui embarcações e aeronaves, vejam o equivoco de confundir um imposto com taxa."
 

4 - POSIÇÃO DA DOUTRINA

Parte da doutrina entende que o conceito de aeronave, principalmente, se distancia do conceito de veículo automotor, o que tornaria totalmente equivocado a tentativa de alguns Estados fazerem incidir IPVA sobre a propriedade destes bens. Contudo, outra corrente doutrinária defende a presença por si só de motor, já é o suficiente para enquadrar o veículo como sendo automotor, sendo irrelevante neste caso até mesmo a finalidade do mesmo, se utilizado para lazer, transporte de coisas ou pessoas. “Neste sentido Gladston Mamede defende inclusive não ser necessário definir o que é veículo automotor, devendo a riqueza de detalhes estar presente na definição da estrutura legal, o que no caso do IPVA já ocorre em vista da previsão constitucional pormenorizada existente”. (MAMEDE, 2002, p. 58).

Sobre este aspecto parte da doutrina entende inclusive, que se fosse da vontade do constituinte restringir o alcance da expressão veículo automotor, ele o teria feito de modo expresso, acrescentando no texto legal a expressão "de via terrestre", o que tornaria inequívoca a interpretação da expressão. Contudo, retomando novamente a questão da capacidade contributiva, verifica-se que a intenção foi incluir embarcações e aeronaves no alcance da expressão veículo automotor.

Outra parte da doutrina entende ser incabível a cobrança de IPVA sobre embarcações e aeronaves, por configurar invasão de competência por parte do Estado em matéria de competência exclusiva da União. Entendem que o disposto no artigo 22, inciso I da Constituição Federal se aplicaria nesse caso, cabendo somente a União instituir qualquer matéria no que diz respeito ao transporte aéreo e marítimo (MAZZONI, 2005). Entretanto, com todo respeito, tal interpretação não deve prevalecer, pois ao instituir o IPVA de modo algum, está o Estado invadindo a competência da União. Ao contrário, ao instituir este imposto está atuando de acordo com os preceitos constitucionais que o definiram como competente para tal ato.

Afigura-se coerente a tese arguida nos meios forenses para a sustentação da constitucionalidade da instituição do IPVA sem a prévia edição da lei complementar pertinente. A doutrina nacional também corrobora dito entendimento e com todo respeito, tal entendimento de não possibilidade de tributação é totalmente equivocado, pois o IPVA, como já escrevemos, foi criado em 1985 após a extinção da Taxa Rodoviária Única, é uma modalidade de imposto e não de taxa. Ainda hoje, ele guarda relação com o licenciamento dos veículos, mas deixou de ser taxa para ser imposto, assim como passou a ser competência dos Estados e DF e não mais da União. Ademais, de acordo com Luciano Garcia Miguel (2003, p. 29) - "não é jurídico pretender restringir o alcance de uma norma constitucional a pretexto de que o IPVA teria sido o sucessor da extinta Taxa Rodoviária Única. É obvio que esta taxa aplicava-se exclusivamente aos veículos que trafegavam nas vias rodoviárias; mas esse fato não impõe que um novo imposto, mesmo que guarde com a extinta taxa alguma relação histórica, tenha que se amoldar a seus contornos”.

Convém ressaltar que a aludida lei complementar, ao editar normas gerais, funciona como instrumento de atuação e desdobramento de nosso sistema constitucional tributário e fator de sua harmonização em todo o território nacional. Essencialmente, no postulado da competência legislativa dos Estados, traçado na Constituição. Dispõe seu artigo 24, inciso I, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre Direito Tributário. Elucidam a temática os seguintes parágrafos desse preceito: "§ 1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades".

Sobre o tema, é esclarecedor o comentário de Alexandre de Moraes, in verbis: "A inércia da União em regulamentar as matérias constantes no art. 24 da Constituição Federal não impedirá ao Estado membro ou ao Distrito Federal a regulamentação da disciplina constitucional (competência supletiva). Note-se que, em virtude da ausência de Lei Federal, o Estado membro ou o Distrito Federal adquirirão competência PLENA tanto para a edição de normas de caráter geral quanto específico. Em relação à inércia legislativa da União, em sede de competência concorrente, decidiu o STF que "enquanto não sobrevier a legislação de caráter nacional, é de admitir a existência de um espaço aberto à livre atuação normativa do Estado membro, do que decorre a legitimidade do exercício, por essa unidade federada, da faculdade jurídica que lhe outorga o art. 24, § 3º, da Carta Política." (Direito Constitucional, 6ª ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 280).

Roque Antônio Carrazza, a propósito, ensina: "Nas competências concorrentes a União pode editar apenas normas gerais. Mas o Estado pode suplementar essa atividade da União. Ou seja: o Estado pode em atenção, naturalmente, às suas peculiaridades locais legislar sobre normas gerais nos claros deixados pelo legislador federal. E, inexistindo lei federal sobre tais normas, o Estado as expedirá sem limitação, plenamente."
 

Há quem questione a aplicação desse sistema geral de competência à matéria tributária discriminada no artigo 146 da Carta Maior. Entretanto, a mais renomada doutrina apregoa não caber o intérprete distinguir onde a lei não o faz. Digno de menção é o magistério de Sacha Calmon Navarro Coelho, ipsis litteris: "Que, de diante do art. 146, III, “a”, não edita o Congresso Nacional lei complementar a respeito do fato gerador, base de cálculo e contribuintes de dado imposto discriminado na CF, fica a pessoa política titular da competência paralisada pela inação legislativa? A resposta é negativa. É o caso de se dar aplicação ao art. 24 e §§ 1º a 4º. E onde se lê União, leia-se Congresso Nacional, e onde se lê lei federal, leia-se lei complementar, ao menos em matéria tributária.
"  

É de bom alvitre consignar, ainda, o comando inserto no § 3º do artigo 34 do ADCT, qual seja: "promulgada a Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar as leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto".

Conforme demonstrado no tópico precedente, noutrora posicionou-se paradoxalmente a Corte Excelsa acerca da constitucionalidade da cobrança por lei ordinária dos Estados do extinto Adicional Imposto de Renda AIR. Também sob diversa ótica, sublinhe-se a conclusão extraída por mais de duas centenas de tributaristas brasileiros no XV Simpósio Nacional de Direito Tributário, realizado em São Paulo, em 1990, com a coordenação de Ives Gandra da Silva Martins: "nenhum tributo poderá ser instituído por lei ordinária sem que seu perfil esteja traçado antes em lei complementar
". Ora, com base em ambos os princípios, a incidência do IPVA sobre embarcações e aeronaves certamente cumpriria critérios de justiça tributária ampliando a base de incidência do imposto. Trata-se de justiça tributária pois são as rendas com maior capacidade contributiva as destinadas à aquisição destes bens e ao mesmo tempo amplia a arrecadação para prover Estados e Municípios dos recursos que necessitam para fins de política social. O fato de que o IPVA se origina de uma taxa que se referia ao uso terrestre do veículo é apenas uma coincidência histórica, smj, não há mecanismo que obrigue o IPVA a se manter restrito a veículos terrestres exclusivamente por ser um mero sucessor de um tributo de incidência mais restrita e, aliás, conceitualmente equivocado. Sobre este assunto, veja-se a opinião de Miguel e Leopoldi
: “Não é jurídico pretender restringir o alcance de uma norma constitucional a pretexto de que o IPVA teria sido o sucessor da extinta TRU. É obvio que esta taxa aplicava-se exclusivamente aos veículos que trafegavam nas vias rodoviárias; mas esse fato não impõe que um novo imposto, mesmo que guarde com a extinta taxa alguma relação histórica, tenha que se amoldar a seus contornos”.

Por fim, a incidência sobre veículos automotores não exclui, tecnicamente, embarcações e aeronaves pois, como demonstrado, o conceito legal é mais abrangente do que o de veículos motores terrestres. Aeronaves e embarcações podem e são, em sua maioria, movidas por propulsão mecânica própria e, portanto, sob este ponto de vista, o IPVA pode sobre eles incidir. Ademais, o fato de que veículos aquáticos e aéreos estão sob a responsabilidade da União significa apenas que ela ocorre no âmbito do poder de polícia destes órgãos e para isto há cobrança de taxa
. Este fato, por óbvio, também não obsta a incidência do IPVA.

CONCLUSÃO

O Fisco vem entendendo que incide o IPVA sobre a propriedade de aeronaves e embarcações, o que, à evidência da norma, para muitos é absolutamente condenável, haja vista que a propriedade de tais bens móveis não configura a hipótese de incidência do imposto, não gerando, dessa forma, o nascimento da respectiva obrigação tributária.

Conforme se observa dos conceitos trazidos à colação, para muitos, que não nós, é impossível incluir as aeronaves ou embarcações no conceito de veículo automotor para efeito de incidência do IPVA. Isto por que o fato gerador de qualquer espécie tributária deve estar bem definido, bem delineado pelo constituinte - outorgante da competência tributária aos entes que possuem competência legislativa plena - não podendo gerar dúvidas quanto sua incidência no mundo fático. No caso, o constituinte quis tributar o veículo automotor, assim, não pode o legislador estadual ou distrital, querer abranger outros meios de transporte que não seja o previsto na Carta Magna.

Argumentos em contrário, apresentados nos diversos parágrafos anteriores, estão solidamente construídos, tanto pela doutrina quanto pelo entendimento de parte minoritária do STF
 e justificam, como se demonstrou, o fim social dos tributos. Segundo o entendimento de diferentes juristas
 e do próprio STF
 diante da lacuna deixada pela União em legislar sobre matéria de sua competência, os Estados e Municípios adquirem competência plena para fazê-lo. Ora, como dito, não cabe ao intérprete distinguir o que a lei não distingue, conforme o brocardo latino: “ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemus” .

Nesta mesma linha de raciocínio, a interpretação das leis (no caso em questão, de matéria constitucional, atribuição do STF) deve ocorrer no sentido de apurar objetivamente o seu conteúdo. A vontade do legislador está vinculada a um texto objetivamente construído. Portanto, a interpretação deve buscar a objetividade textual da vontade do legislador e não o entendimento do que o legislador teria expressado quando da elaboração da lei.

Destarte, infelizmente, para muitos resta inarredável que a expressão veículo automotor trazida pelo legislador constituinte se restringe apenas aos veículos de transporte terrestre.

Especificamente no Estado do Espírito Santo, é inconstitucional o artigo 2º, da Lei º 6.999, de 27 de dezembro de 2001, que dispõe sobre o IPVA, na medida em que reza que há incidência sobre "veículo automotor de qualquer espécie" e, em seguida, no § 2º do mesmo dispositivo dispõe que "veículo automotor é qualquer veículo aéreo, terrestre, aquático ou anfíbio, dotado de força motriz própria, ainda que complementar ou alternativa de fonte de energia natural".

Ora, a Lei nº 6.999/01, ao incluir no § 2º, do artigo 2º, as aeronaves e embarcações como hipótese de incidência do IPVA, acabou por alterar o fato gerador por meio de mera Lei Ordinária Estadual, em total descompasso com o ordenamento jurídico vigente, haja vista que o artigo 146, inciso III, alínea "a", do Texto Magno, prevê que a definição do fato gerador deve estar prevista em Lei Complementar. Como se não bastassem os argumentos até aqui expendidos para afastar a incidência do IPVA sobre embarcações e aeronaves, frise-se que o Texto Constitucional dispõe em seu artigo 22, inciso I, que compete privativamente à União legislar sobre direito marítimo e aeronáutico, bem assim é de sua competência explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária (artigo 21, inciso XII, alínea "c", da CF).

Conforme já afirmado, as aeronaves dotadas de capacidade automotora são obviamente veículos automotores, e assim, a sua propriedade é fato gerador do imposto estadual, estando sujeita ao recolhimento anual do IPVA, este é o nosso entendimento e feliz é a Lei Paulista na sua é clareza quanto à exigência do imposto também para aeronaves e embarcações que o artigo 2º assim dispõe: “Artigo 2º - O imposto será devido no local onde o veículo deva ser registrado e licenciado, inscrito ou matriculado, perante as autoridades de trânsito, da marinha ou da aeronáutica.

E para controle de cadastro, as aeronaves visando habilitação ao vôo é exigido uma matrícula no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB) além de um certificado de aeronavegabilidade fornecido pela Agencia Nacional de Aviação Civil (ANAC), sendo que deste documento deve constar o endereço de registro e é exatamente o Estado do local indicado exigente do IPVA.

Como já comentamos, muitos contribuintes tentam se eximir do recolhimento do imposto estadual alegando que pelo fato do registro e certificado serem obtidos através da ANAC, agência federal não existiria competência estadual para exigir o imposto. Porém não obstante tal agencia ser federal existem suas unidades regionais que estão localizados em todos os Estados da Federação, geralmente nos aeroportos ou aeroclubes, e assim, pode-se fazer um paralelo com os respectivos Departamentos Estaduais de Trânsito (DETRAN).

Por seu turno, a existência de uma legislação para o IPVA em cada Estado e no Distrito Federal tem gerado uma série de problemas: omissões, tratamento diferenciado, conflitos, etc. Varia de Estado para Estado, a classificação dos autos conforme o seu tipo e as alíquotas aplicáveis. As alíquotas são diferenciadas em função do tipo e da utilização e a base de cálculo é definida conforme a marca, ano fabricado, modelo e o valor venal do veículo. Assim também, a falta de uma resolução do Senado Federal definindo as alíquotas mínimas para cada caso, abre espaço para que os Estados definam e alterem, a seu critério, suas próprias alíquotas mínimas para cada tipo de veículo. As reclassificações, tanto dos tipos de veículos quanto das alíquotas que lhes são aplicadas, provocam alterações na base de cálculo podendo também implicar em aumento real do valor do imposto.

É certo que a intenção do legislador ao criar norma legal não deve se sobrepor ao alcance social da lei. Esta prevalece àquela quando da interpretação da lei. O que o juiz deve analisar para interpretar a lei é, de fato, o seu espírito, a sua intenção, no sentido e no alcance dos seus objetivos sociais. Resta, por conseguinte, esclarecer o alcance social do IPVA, transparecendo aqui a função social do tributo e, portanto, de justiça tributária, sempre reforçando que o artigo 145 da CF reza que os impostos devem ter caráter pessoal e observar a “capacidade econômica do contribuinte” ou simplesmente a capacidade contributiva. Determina também que a progressividade seja obrigatória, permitindo a distinção da efetiva capacidade econômica do contribuinte. Promover a justiça tributária implica também em aceitar que o Estado crie um sistema fiscal que, dentre outros requisitos, assegure que todos os tributos em conformidade com seus recursos.

De tudo quanto restou exposto e apesar de posições contrárias de alguns Tribunais, é indubitável que, a cobrança do IPVA incidente sobre aeronaves encontra-se devidamente fundada no ordenamento jurídico pátrio, estando, perfeitamente claro e delineado com sua previsão pela Constituição Federal e legislação ordinária. A CF/88 outorgou aos Estados competências tributárias privativas indelegáveis, cuja eficácia não poderia, em absoluto, ficar condicionada aos critérios de conveniência ou oportunidade do Congresso Nacional.

A bem da justiça tributária e também da harmonização das legislações estaduais é mister que se edite e aprove uma lei complementar regulamentando e normatizando nacionalmente o IPVA (anexo E). Esta lei deve incluir aeronaves e embarcações no conceito de veículo automotor, eliminando assim um dos pontos mais controversos sobre este tributo e ao mesmo tempo contribuindo para a promoção de maior justiça fiscal.

Com isso, muitos são os pontos de conflito, as diferenças e as omissões das várias legislações estaduais do IPVA. A edição de uma lei complementar com normas nacionais a respeito dos pontos controvertidos contribuiria para a resolução de tais problemas. Por ex: permitiria uma unificação sobre a questão da abrangência ou não das aeronaves e embarcações no conceito de veículo automotor, questão que gera muita divergência na doutrina e a jurisprudência
.

Não há, portanto, qualquer razão de fato e de direito na tentativa dos contribuintes de exonerarem-se do cumprimento da exação fiscal. Com efeito, no nosso modesto ponto de vista, a Constituição Federal ao atribuir aos Estados a competência para legislar sobre veículos automotores não restringiu a veículos terrestres, não podendo, pois, a carta suprema, ser interpretada naquilo que não dispôs, como já escrevemos.

Assim, após esta explanação que visou uma abordagem de um tema delicado, gerador de acirrada polêmica, concluímos que o deve incidir o IPVA na propriedade de aeronaves, porque, como falamos, a CF restringiu seu alcance para abarcar em seu conteúdo apenas os veículos terrestres e temos sólidas bases doutrinárias e jurisprudenciais que justificam a incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações. Assim ocorrendo, estariam atendidos de maneira mais completa os princípios basilares tributários da capacidade contributiva, igualdade e da progressividade.

Ao final, deveria ter-se como constitucional a instituição do IPVA por lei estadual, independentemente de prévia edição de lei complementar federal. Este tributo pode e deve ser utilizado como instrumento de promoção de maior justiça tributária incluindo em sua base de tributação estes dois tipos de veículos, com os recursos assim gerados seriam destinados ao seu fim social. Concluir pela não incidência do IPVA para embarcações e aeronaves é ignorar os princípios constitucionais citados uma vez que os proprietários de embarcações e aeronaves em regra possuem elevado nível de vida.

Com esclarecedores lições de renomados professores, nos permitem concluir que o IPVA incide tanto nos propriedade de veículos terrestres, quanto aeronaves e embarcações, com propulsão própria e sustentamos que não há qualquer fundamento, quer constitucional, na alegação de inconstitucionalidade da cobrança do tributo sobre as aeronaves, inclusive ante a ausência de lei complementar prevista no artigo 146, inciso III, letra “a”, da CF/88.
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ANEXO A

PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS

1 - DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

Também conhecido como princípio da “capacidade econômica”, é a forma de materialização do princípio da igualdade no Direito Tributário, compreendendo um sentido objetivo e um subjetivo. “O sentido objetivo, ou absoluto, informa que a capacidade contributiva é a presença de uma riqueza passível de ser tributada, logo, a capacidade contributiva seria um requisito para a tributação. Já o subjetivo (ou relativo), dispõe qual parcela desta riqueza poderá ser tributada em face das condições individuais, funcionando como medida para gradação e limitação dos tributos” (OLIVEIRA, 1998).

O princípio da “capacidade contributiva”, expressamente disposto no artigo 145, parágrafo 1º e, embora revestido de caracteres próprios, sua existência está intimamente ligada à realização do princípio da “igualdade”, inserto no artigo 5º, caput, dita que o Estado deve mensurar a possibilidade econômica do cidadão em contribuir ao Erário com o pagamento de tributos.

A distribuição da carga tributária deve dar-se de maneira equitativa, de forma a considerar as diferente realidades dos contribuintes, a condição de hipossuficiência que mormente se encontram, evitando amputá-los do mínimo que provém para seu sustento e tributando-os na medida de suas desigualdades. Assim, o proprietário de veículo automotor é tributado na medida do valor pecuniário (base de cálculo) e de características individuais de seu bem (alíquotas diferenciadas). O legislador ordinário buscará, portanto, a partir destes critérios, aproximar-se o máximo possível do que preceitua o princípio da “capacidade contributiva”.

“A capacidade contributiva em sentido objetivo funciona como fundamento jurídico para delimitar a atividade legislativa no momento da eleição fatos passíveis da dar nascimento a obrigações tributárias. Impedindo que o mero capricho do legislador venha a escolher situações que não sejam reveladoras de riqueza. Não se quer dizer que o legislador esteja condicionado a tributar toda e qualquer manifestação de riqueza, pois a escolha de que situações serão efetivamente tributadas é sempre uma decisão política” (COSTA, 2003). Por fim, no artigo 145, parágrafo 1º da CF, está disposto que: “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultando à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”.

“É certo que a expressão “sempre que possível”, utilizada no inicio do mencionado dispositivo, pode levar o interprete ao entendimento segundo o qual o princípio da capacidade contributiva somente será observado quando possível. Não nos parece, porém, seja essa a melhor interpretação, porque sempre é possível a observância do referido princípio. A nosso ver, o sempre que possível, do parágrafo 1º do art. 145, diz respeito apenas ao caráter pessoal dos tributos, pois na verdade nem sempre é tecnicamente possível um tributo com caráter pessoal”. (MACHADO, Hugo de Brito; Curso de Direito Tributário, p. 40, 29ª Edição, Editora Malheiros). Na mesma toada, o STF define que o proprietário de imóvel com área maior, tem também melhor capacidade contributiva e da mesma forma agasalha o princípio da isonomia tributária que admite diferenciações de tratamento entre contribuintes em situação desigual. Ora, “mutates mutantis” por que não levarmos esta linha de pensamento ao IPVA com fim de tributarmos embarcações e aeronaves e, portanto que sob a lógica do Princípio da “Capacidade Contributiva” deveria haver a incidência do IPVA sobre aquele que é proprietário de aeronaves e/ou embarcações, pessoa física ou jurídica, pois além de enquadrar-se nas previsões e conceituações legais, é economicamente apto a contribuir com os cofres públicos.

2 - DA IGUALDADE

A igualdade tributária defendida pela CF não é “absoluta”, mas sim “relativa”. O pressuposto subjacente é o de que “a verdadeira igualdade não consiste em tratar todos de maneira igual; consiste sim, em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua própria desigualdade” (Aristóteles). O princípio específico da igualdade tributária é um dos mais importantes no ordenamento tributário e está instituído com destaque no art. 150 CF. Ele também se faz presente de maneira intrínseca em outros dispositivos da CF trazendo no seu bojo limitações ao poder de tributar, mas também normas programáticas para atingir a igualdade. Para contribuintes que estão em situações distintas é permitido tratamento diferenciado, como ensina Hugo de Brito Machado: “Não fere o princípio da igualdade, antes o realiza com absoluta adequação, o imposto progressivo. Realmente, aquele que tem maior capacidade contributiva deve p.ar imposto maior, pois só assim estará sendo igualmente tributado. A igualdade consiste, no caso, na proporcionalidade da incidência à capacidade contributiva, em função da utilidade marginal da riqueza.” (MACHADO, Hugo de Brito; Curso de Direito Tributário, p. 38, 29ª Edição, Editora Malheiros.).

3 - DA PROGRESSIVIDADE

O princípio da progressividade relaciona-se com o princípio da Isonomia, pois se traduz em instrumento de redistribuição de riqueza, bem como com o princípio da capacidade contributiva, que se concretiza pela existência da progressividade no cálculo dos ônus fiscais e trás no bojo: “paga-se mais imposto quem proporcionalmente pode mais”. Ora, quem tem barco ou aeronaves tem que p.ar mais imposto daquele que tem um carro simples para seu uso diário, isto não podemos perder de vista na busca da justiça fiscal, assunto que desde 2003 vem sendo discutido no contexto do IPVA sobre embarcações e aeronaves, como mostra este artigo.

ANEXO B

HISTÓRICO RECENTE DA FROTA BRASILEIRA

1 - VEÍCULOS AÉREOS 

A Frota de aeronaves no Brasil cresceu 18,5%, encerrando o primeiro semestre de 2009 com um total de 12.178 aeronaves registradas, incluindo desde os jatos das grandes companhias aéreas, os aviões e helicópteros particulares, táxi-aéreo, as aeronaves usadas na agricultura, em escolas de aviação, em reportagens e vários outros usos, até mesmo balões e dirigíveis. Comparado ao número registrado, em dezembro de 1999, são 1.904 aeronaves a mais, um crescimento de 18,5%. Se considerados apenas os helicópteros o aumento foi ainda mais significativo: já são 1.255 helicópteros no País, 59% a mais do que em dezembro de 1999. A frota das companhias aéreas que fazem transporte regular de passageiros e carga passou de 435 para 554 aeronaves neste mesmo período, um aumento de 27%. Os números consideram a quantidade de registros, mas, como é natural, muitas das aeronaves deixaram de ser utilizadas e outras novas foram incorporadas à frota brasileira.

Um levantamento feito pela Associação Brasileira de Aviação Geral (ABAG) registrou um crescimento de 6,4% na frota da aviação geral no país de 2010 para 2011, 10% de 2007 a  2010. A frota de jatos foi a que mais cresceu, 15,37%, de 540 para 623, seguida pela de helicópteros que aumentou 10,64% em 12 meses, pulando de 1495 para 1654. Os turboélices também registram um crescimento de 10,43%, passando de 863 para 953 aeronaves e no fim de 2011, a frota de aeronaves convencionais, turboélices, jatos e helicópteros totalizou 13.094 de exemplares. No ano anterior era 12.310 e, em 2000, 10.054 aeronaves. O levantamento aponta também as categorias de utilização da frota de Aviação Geral e grande parte se concentra no serviço aéreo privado, seguido de táxi aéreo, instrução, uso agrícola e outros. Tudo isto nos torna a segunda maior frota de aviação geral do mundo. A frota atual de aviação executiva no Brasil possui cerca de 1.650 aeronaves, sendo 650 helicópteros, 350 jatos e 650 turboélices. A cidade de São Paulo, principal centro econômico do País, concentra 35% de toda essa frota. O estado de São Paulo apresenta 28% do total de aeronaves no País. Com 1.100 helicópteros civis em todo Brasil.

O segmento de helicópteros é o que mais tem crescido dentro do setor de aviação executiva no Brasil, apresentando uma frota de mais de 400 aeronaves no Estado Paulista e cerca de 260 heliportos (dos 427 do país) na capital de São Paulo, concentrando a maior frota de helicópteros urbanos do mundo, à frente de grandes metrópoles como Tóquio e Nova York, e promete crescer ainda mais nos próximos anos. Atualmente, a capital paulista é a única cidade do mundo que possui um controle de tráfego aéreo exclusivo para helicópteros. Uma comparação com o mercado dos Estados Unidos demonstra que, embora o produto bruto nacional daquele País seja 10 vezes maior do que o Brasil, a frota norte-americana é 17 vezes superior, demonstrando o potencial do nosso de crescimento e estando à frente de países como México, Venezuela, Argentina, Colômbia e Chile, o Brasil é o país que possui o maior mercado de aviação executiva na América Latina.

2 - VEICULOS TERRESTRES

Segundo dados do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), o Brasil encerrou 2011 com uma frota de 70,5 milhões de veículos, entre automóveis, comerciais leves, caminhões, ônibus, carretas e motocicletas sendo que o maior avanço aconteceu entre estas últimas. A frota cresceu espantosos 304%, saltando de 4,5 milhões de unidades em 2001 para 18,3 milhões no ano passado. Este número é 121% maior na comparação com a frota que circulava pelo país em 2001: 32 milhões de veículos. A título de informação, a população brasileira, no entanto, cresceu 12% neste mesmo período. Isso significa que a relação de veículos por habitante saltou de um para cada cinco indivíduos em 2001 para pouco mais de um veículo para cada três habitantes no ano passado. Levando em conta apenas os automóveis e comerciais leves, o Brasil conta agora com um carro para cada cinco habitantes, ante um para cada oito há dez anos.

Os proprietários de veículos no Brasil arcaram, no total, com R$ 25,12 bilhões de IPVA em 2011 crescimento de 15,7% em relação a 2010, sem considerar a inflação. O Estado de São Paulo, onde está a maior frota de carros do país 20,7 milhões de unidades, foi responsável por R$ 10,93 bilhões desse total. No Estado paulista, a proporção de veículos é de um carro para duas pessoas. No Rio de Janeiro, com proporção de veículos por habitante na ordem de 0,33, a arrecadação totalizou R$ 1,5 bilhão. Não é só no eixo Rio - São Paulo que o aumento da frota ganha contornos significativos. Os estados de Tocantins, Maranhão, Amapá, Acre, Piauí e Pará cresceram o dobro da média brasileira em relação ao número de veículos em circulação. No Tocantins o campeão de expansão, a frota saltou de 104 mil veículos em 2001 para 437 mil em 2011 crescimento de 318%. Enquanto isso, estados como Rio, São Paulo e Paraná apresentaram altos abaixo da média nacional de 121%, demonstrando que já há indícios de saturação de veículos nos grandes centros brasileiros. Em São Paulo, que detém a maior frota do país, o volume de veículos foi de 11,3 milhões para 21,9 milhões em dez anos (+ 94%). Minas Gerais, com a segunda maior frota, possuía 3,4 milhões de veículos em circulação em 2001 e agora comporta 7,6 milhões (+ 124%). São Paulo tem a maior alíquota do Brasil e muitos contribuintes registram veículos em estados com imposto menor Um levantamento do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT) aponta que o contribuinte brasileiro poupou, em média, R$ 130,60 de IPVA no ano passado. Os paulistas param o IPVA mais caro do país - R$ 262,92 por habitante, seguidos pelos moradores do Distrito Federal - R$ 243,10 e de Santa Catarina - R$ 163,90.

ANEXO C

IPVA DE RICOS 

A reforma tributária quer taxar jatos, helicópteros e lanchas em todo o País.

A reforma tributária, em tramitação no Congresso, traz uma má surpresa para os proprietários de jatos executivos, helicópteros e lanchas. Vem aí o IPVA de ricos. Trata-se do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores, agora também mordendo meios de transporte que singram mares e cortam céus. A porcentagem ainda não foi definida. A rigor, essa taxação já existe em alguns Estados do País. Em São Paulo, a alíquota para aviões e barcos chega a 5% do valor dos bens. Na Bahia, o índice é de 1,5%. Mas como se trata de legislação estadual, a cobrança tem sido barrada na Justiça. Enxurradas de liminares chegam aos tribunais contra o tributo e os felizes proprietários têm vencido a batalha. Em outros termos: virou letra morta. A reforma apresentada pelo governo do PT o tornará inescapável. “Na prática, hoje, ninguém paga o IPVA de aeronaves e embarcações”, diz o relator da reforma tributária, deputado Virgílio Guimarães (PT-MG). “Pela proposta da reforma, não haverá mais como fugir dele.” O dinheiro amealhado com a medida, desde que aprovada, será respeitável: a frota brasileira de aeronaves executivas, jatos e helicópteros é a segunda maior do mundo, com 1,4 mil aparelhos, perdendo apenas para os Estados Unidos.

Ainda é difícil calcular quanto o novo IPVA pesará no bolso da elite, mas já é possível, sim, estimar o naco a incidir nos veículos de luxo. Tome-se como referência o caso de São Paulo ainda que a taxação atual, de 5%, seja comumente derrubada por juízes. O proprietário de um jato Citation CJ2 (avaliado em R$ 15 milhões) desembolsará R$ 750 mil com o tributo. O pagamento de imposto será, nesse caso, o principal custo de quem tem um avião, superando o combustível, o vilão da aviação. Estima-se que a legislação produzirá também uma nova guerra: a dos Estados que oferecem isenções contra os que são incapazes de produzi-las. Além disso, devem prosperar truques para escapar do fisco. Atualmente, para se livrar dessa mordida, muitos donos de aeronave classificam suas máquinas como táxi aéreo. “A categoria tem isenção na Prefeitura”, diz Oséas Pires Ferreira, coordenador de administração de tributos da Prefeitura de São Paulo. “E grande parte de fato é classificada dessa maneira.”

A futura lei sugere que as alíquotas do imposto variem conforme o porte e a finalidade das máquinas. A definição só ocorrerá depois da regulamentação da medida pelo Congresso. Mas a ameaça já causa dor de cabeça. “Pode ficar impraticável manter os custos de uma aeronave”, diz Francisco Amaral, administrador de helicópteros no Hangar Santa Fé, no campo de Marte, em São Paulo. “As pessoas vão pensar duas ou três vezes antes de comprar um helicóptero”, resume Vicent Kieffer, diretor de apoio ao cliente da Helibras. Há indignação por toda parte. “O governo já cobra pelos serviços prestados”, critica o presidente da Associação da Aviação Geral, Adalberto Febeliano. O argumento para a chiadeira, os serviços oferecidos pela União e Estados controladores de vôos, sistema de navegação por instrumentos e utilização de aeroportos já são pagos por meio de taxas aeroportuárias. Atualmente, esses gastos já levam R$ 24,5 mil/ano de quem possui um Citation CJ2 e voa cerca de 40 horas/mês.

Frota brasileira de aeronaves cresce 6,8%, segundo ABAG

SÃO PAULO - A frota de aeronaves no Brasil cresceu 6,8% em 2011 em relação a 2010 e somou 13.094 aeronaves (aviões comerciais, turboélices, jatos e helicópteros). As vendas de aeronaves em geral no Brasil movimentou aproximadamente US$ 8 bilhões no ano passado. Os números foram divulgados nesta segunda-feira pela Associação Brasileira de Aviação Civil (ABAG). Para 2012, é esperado um desempenho semelhante. "Um crescimento em torno de 5,5% a 6% parece bastante razoável", disse o presidente da ABAG, Eduardo Marson Ferreira, durante o lançamento do Anuário de Aviação Geral. O levantamento foi feito em 39 aeroportos localizados em 20 Estados. O maior crescimento foi registrado no segmento de jatos, que passou de 540 para 623 unidades no ano passado, um incremento de 15,3%.

Veja como e quanto pagar de IPVA
 em 2011

Os proprietários de veículos anualmente tem que pagar o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor). O valor cobrado varia de estado para estado e é calculado sobre o valor do carro na tabela FIPE. Os estados que cobram mais caro são São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, onde o valor do IPVA (alíquota) corresponde a 4% sobre o valor da tabela FIPE. Em São Paulo, os veículos movidos a álcool, GNV (gás natural veicular) ou elétricos pagam 3%. Entre os estados que cobram menos estão Acre, Tocantins, Paraíba, Sergipe, Espírito Santo e Santa Catarina, todos com 2%. Além de São Paulo, Goiás e Bahia possuem duas alíquotas. Em Goiás, os veículos com motor de 1.0 pagam 2,5%, os demais pagam 3,75%. Na Bahia o IPVA é de 2,5%, mas os veículos movidos a diesel pagam 3,5%. Os proprietários que efetuarem o pagamento do imposto em cota única no mês de janeiro de 2011 terão desconto. O IPVA também pode ser parcelado, sem desconto, observando as datas de vencimento em janeiro, fevereiro e março.

Confira abaixo a alíquota do IPVA de cada Estado - Membro

	Sul

Rio Grande do Sul: 3%

Santa Catarina: 2%

Paraná: 2,5%


	Sudeste

São Paulo: 3% e 4%

Rio de Janeiro: 4%

Minas Gerais: 4%

Espírito Santo: 2%


	Distrito Federal: 3%



	Nordeste

Bahia: 2,5% e 3,5%

Sergipe: 2%

Alagoas: 2,5%

Pernambuco: 2,5%

Paraíba: 2%

Rio Grande do Norte: 2,5%

Ceará: 2,5% Piauí: 2,5%

Maranhão: 2,5%


	Norte

Tocantins: 2%

Pará: 2,5%

Amapá: 3%

Amazonas: 3%

Roraima: 3%

Rondônia: 3%

Acre: 2%


	Centro-Oeste

Mato Grosso: 3%

Mato Grosso do Sul: 2,5%

 Goiás: 2,5 e 3,75%




ANEXO D

JULGADOS DOS TRIBUNIAS BRASILEIROS

1 - TRIBUNAIS FEDERAIS

Conforme já exposto em tópico supra, muito embora algumas legislações estaduais assim como a doutrina estabelecem ser cabível incidir o IPVA sobre aeronaves e embarcações, o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) é outro. Entende a egrégia corte que as legislações estaduais não devem realçar a cobrança do referido imposto sobre embarcações e aeronaves. O STF analisou o assunto pela primeira vez em da incidência de IPVA sobre embarcações e aeronaves, perante a 2ª Turma, no julgamento do RE nº. 134.509-8/AM, sendo que o acórdão recorrido, prolatado pelo TJ do Estado do Amazonas, repeliu a incidência do IPVA sobre embarcações. A decisão, não unânime, do Colendo STF no julgamento deste Recurso Extraordinário entendeu que as embarcações não estão compreendidas na competência dos Estados e do Distrito Federal para instituir IPVA, pois esta norma só autoriza a incidência de tributo sobre os veículos de circulação terrestre (grifo nosso).

O Min. MARCO AURÉLIO, relator, com voto vencido, entendeu que a Constituição ao prever o imposto sobre a propriedade de veículos automotores, não limita sua incidência aos veículos terrestres, abrangendo inclusive, aqueles de natureza hídrica ou aérea. Cumpre a transcrição de trecho do voto: “Por outro lado, não se pode introduzir no dispositivo constitucional limitação que nele não se contém. A incidência abrange a propriedade de todo e qualquer veículo, ou seja, que tenha propulsão própria e que sirva ao transporte de pessoas e coisas”. Os ministros Sepúlveda Pertence e Francisco Rezek não conheceram do recurso interposto, posicionando-se contra a inclusão dos navios e aeronaves no conceito de veículos automotores, sobre vários argumentos. Em seu voto Francisco Rezek sustenta: "(...) temos neste caso um imposto que, na trajetória constitucional do Brasil, sucede a Taxa Rodoviária Única, e não me parece, examinados os sucessivos textos constitucionais recentes que, em qualquer momento tenha sido intenção do constituinte brasileiro autorizar os Estados, sob o pálio do imposto sobre propriedade de veículos automotores, a cobrança sobre a propriedade de aeronaves e embarcações de qualquer calado." O mesmo ministro traz argumento referente à interpretação ampliativa da expressão "veículo automotor" e sustenta: "Se fizer a análise etimológica da expressão "veículos automotores", é sempre possível concluir que se pode enquadrar no conceito o navio e a aeronave. Pode ser enquadrado ainda qualquer criatura do reino animal, veículo que é porque capaz de transformar coisas, e automotor porque independe de qualquer tração à sua própria estrutura física".

Outro aspecto observado pelos Ministros seguidores da corrente de não incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações é a seguinte: A Constituição Federal, ao determinar o critério material do IPVA, não foi específica a ponto de incluir as aeronaves e embarcações. Entretanto, ao contrário desta argumentação, nos ensina Luciano Garcia Miguel: "a Constituição de 1988, aprimorando a redação do anterior dispositivo constitucional, reiterou a abrangência dessa competência estadual. Se outra fosse à intenção, diante das já existentes discussões a respeito da incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações previstas nas legislações dos diversos Estados, o legislador constituinte com certeza teria expressamente afastado tais veículos do campo de abrangência do imposto."
 

Para o ministro Joaquim Barbosa, a expressão é um dos motivos que torna favorável a incidência do IPVA nas aeronaves e embarcações. Em seu voto o Ministro assevera: "Entendo que a expressão "veículos automotores" é ampla o suficiente para abranger embarcações, ou seja, veículos de transporte aquático. Não vejo no dispositivo constitucional pertinente a limitação que nele se vislumbrou, por ocasião do precedente do RE nº. 134.509"
.

Para Luciano Garcia Miguel (2003, p. 29) - "Não se trata de interpretar a expressão "veículos automotores" de modo ampliativo, como pretende o Ministro Francisco Rezek, mas de não restringir de forma não autorizada o alcance da norma constitucional. Esse procedimento está em consonância com o principio interpretativo "da máxima efetividade ou da eficiência" segundo o qual a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe conceda”. E, para instrumentalizar essa exigência é necessário cadastrar esses veículos exclusivamente para essa finalidade. E a partir de agora, analisar-se-á o entendimento dos tribunais, principalmente do Supremo Tribunal Federal, acerca do alcance da expressão "veículo automotor" e da consequente incidência de IPVA sobre aeronaves e embarcações. Torna-se imperioso demonstrar o entendimento jurisprudencial pertinente ao tema extraído do Acórdão do Recurso Extraordinário 255.111-2, onde figura enquanto recorrido o Estado de São Paulo. Neste caso apresentado, declarou-se, por maioria de votos, a inconstitucionalidade do inciso III do artigo 6° da Lei 6.606 de 1989, de São Paulo e devemos salientar que tal decisão teve como fundamento o fato do IPVA sucedeu a  TRU.

Entendeu o STF que, por ser o IPVA sucedâneo da TRU, este deve manter os elementos conceituais, seguindo um critério histórico, devendo estar em harmonia com o tributo extinto. Portanto, uma vez que a TRU era tributo que atingia somente os veículos automotores terrestres, o IPVA uma vez que tributo posterior, porém, sucedâneo à TRU, deve incidir tão somente sobre os veículos automotores de via terrestre. Além disso, a Corte entendeu que o legislador, ao criar o IPVA, tinha como ideia circunscrever o novo imposto aos veículos de circulação terrestre, isto é, ao mesmo âmbito de incidência material da TRU, e que isto emanava da vontade objetivada do legislador.

Seguindo, não seria demais transportar para o presente trabalho partes do voto do Min. Sepúlveda Pertence, de onde se extraiu o entendimento que fundamentou a decisão por acolher a inconstitucionalidade da norma paulista. Explanou o Ministro do STF, em conformidade com o então Procurador da República Moacir Antonio Macha da Silva, que: "(a) Os trabalhos preparatórios revelam que o novo imposto foi criado em substituição à Taxa Rodoviária Única, de modo que seus elementos conceituais, segundo um critério histórico, devem ser definidos em harmonia com os do tributo extinto; b) A expressão veículos automotores(...) deve ser tomada em sua acepção técnica, referindo-se, dessa forma, apenas aos que percorrem as vias terrestres" Continua, dizendo que: "Não procede, data vênia, a alegação de que o sentido das expressões não deve ser obtido à luz do direito anterior. Como assinala FERRARA, mesmo quando versa sobre relações novas a regulamentação inspira-se frequentemente na imitação de outras relações que já tem disciplina no sistema ..."

Ademais, conclui pela determinação de que o legislador quis manter a incidência sobre os veículos terrestres afirmando que: "Na acepção em que é utilizada ordinariamente no direito positivo brasileiro, inclusive na definição de campo de incidência tributária, a expressão veículos automotores diz respeito aos veículos de transporte terrestre ...” Entretanto, com todo respeito, não deve ser considerado como correto o entendimento jurisprudencial, ainda que corroborado por precedentes. Imperioso é considerar que o IPVA não é somente uma transcrição do dispositivo legal referente à TRU, tampouco mera substituição do tributo, ou mesmo uma atualização. Trata-se de tributo inovador, sem nenhuma previsão pretérita que se faça adequada a comparação.

Somado a este entendimento, concluir que veículo automotor, no caso do tributo por ora analisado é aquele que transita em via terrestre é desconsiderar o que determina o Código de Trânsito Brasileiro. Aliás, este é o entendimento do Relator do Recurso Extraordinário n. 255.111-2, o Ministro Marco Aurélio, que em seu voto e empreendendo uma análise sistêmica do termo "veículo automotor", definiu, utilizando-se de conceito de Cretella Júnior e outros doutrinadores, que veículo automotor é aquele que detém meios de propulsão, não importando por qual via transite. Entendeu o STF que, constitucionalmente, um veículo automotor tem sentido estrito e não lato e, portanto, é aquele que se desloca por via terrestre. Sendo substituto da antiga TRU, o IPVA não pode disciplinar embarcações aquáticas ou aéreas. Se o legislador constituinte quisesse abranger os proprietários destes dois últimos tipos de veículos, tê-lo-ia feito explicitamente, sem deixar ao sabor do legislador estadual ou constituinte. Entende também o STF que, estando as embarcações sujeitas a registro em Tribunal Marítimo ou Capitanias dos Portos, e as aeronaves a registro no Ministério da Aeronáutica, não podem ser licenciados nos municípios, cabendo a competência administrativa do licenciamento e da tributação destes veículos à União.

O STF reforça que embarcações e aeronaves não devem pagar o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Esta foi a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) ao dar provimento, por maioria, ao Recurso Extraordinário (RE) 379572 de 12/04/2007. O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), que havia julgado válidos os artigo 5º, II, da Lei estadual 948/85 e o artigo 1º, parágrafo único do Decreto 9146/86. Estes dispositivos faziam incidir o IPVA sobre proprietários de veículos automotores, incluindo embarcações e aviões.

No início do julgamento, na sessão de 20 de setembro de 2006, o relator, ministro Gilmar Mendes, votou para negar provimento ao recurso, rememorando os julgamentos dos RE 134509 e 255111. As decisões desses recursos foram no sentido de considerar incabível a cobrança do IPVA para embarcações e aeronaves, afirmando que este imposto sucedeu a Taxa Rodoviária Única, que historicamente exclui embarcações e aeronaves. Naquela ocasião, acompanharam o relator os ministros Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Carlos Ayres Britto e Sepúlveda Pertence. O ministro Joaquim Barbosa abriu divergência por entender que “a expressão ‘veículos automotores’ seria suficiente para abranger embarcações, ou seja: veículos de transporte aquático”. O ministro Cezar Peluso afirmou ter ficado convencido do acerto dos precedentes lembrados pelo relator durante seu voto. Por isso, votou também no sentido de dar provimento ao recurso, sendo acompanhado pelo ministra Carmen Lúcia. O ministro Marco Aurélio votou acompanhando a divergência, para negar provimento ao recurso. Dessa forma, por maioria, seguindo o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, o Plenário do STF deu provimento ao RE 379572.

O STF no Informativo nº 157, de 18 de agosto de 1999, assim anunciou seu pronunciamento sobre a matéria, através de sua Primeira Turma: IPVA e Competência Legislativa - Deixando a União de editar as normas gerais disciplinadoras do IPVA, os Estados exercem a competência legislativa plena (CF, art. 24, § 3º) e ficam autorizados a editarem as leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional previsto na CF (ADCT, art. 34, § 3º). Com esse entendimento, a Turma, por unanimidade, manteve acórdão do TJ ¨C S. Paulo, que rejeitara a pretensão de contribuinte do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA de eximir-se do pagamento do tributo, sob a alegação de que o Estado de São Paulo não poderia instituí-lo, dado que não possui competência para suprir a ausência de lei complementar estabelecendo as normas gerais (CF, 146, III, a). Precedente citado: AG (AgRg) 167.777-DF (DJU 09/05/1997).

Por oportuno, traz-se à colação a ementa do acórdão RE 236.931/SP, rel. Min. Ilmar Galvão, 10/08/1999, julgado por unanimidade: "TRIBUTÁRIO. ESTADO DE SÃO PAULO. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. LEI Nº 6.606/1989, COM AS ALTERAÇÕES DAS LEIS Nº 7.002/1990 E 7.644/1991. PRETENSA INCOMPATIBILIDADE COM AS NORMAS DOS ARTS. 24, § 3º; 150, II E IV; E 146, III, A, DA CONSTITUIÇÃO.

Descabimento da alegação, tendo em vista que o constituinte de 1988, como revela o art. 34 do ADCT, autorizou a edição, pelos Estados, das leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto (§ 3º), que entrou em vigor em 1º de março de 1989 (caput). Ficaram os Estados, portanto, legitimados a ditar as normas gerais indispensáveis à instituição dos novos impostos, o que foi cumprido, em relação ao IPVA, no exercício da competência concorrente prevista no art. 24 e em seu § 3º, da Carta, com vigência até o advento da lei complementar da União (§ 4º), ainda não editada
. Convém, ainda, trasladar o precitado precedente da Corte Suprema: "IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. DISCIPLINA. Mostra-se constitucional a disciplina do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores mediante norma local. Deixando a União de editar normas gerais, exerce a unidade da federação a competência legislativa plena - § 3º do artigo 24, do corpo permanente da Carta de 1988 -, sendo que, com a entrada em vigor do sistema tributário nacional, abriu-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a via da edição de leis necessárias à respectiva aplicação - § 3º do artigo 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 1988." (STF. Segunda Turma. AGRAG nº 167777/SP. Min. Marco Aurélio. Publicado no DJU de 09/05/1997, p. 18.134). Tal orientação é perfilhada, de forma uníssona, no Superior Tribunal de Justiça, a saber: "TRIBUTÁRIO. IPVA. LEI Nº 6.606/1989, DO ESTADO DE SÃO PAULO. 1. Validade independentemente de lei complementar que defina o fato gerador do imposto. A União, Estados, Distrito Federal e Municípios só podem instituir os impostos previstos na Constituição Federal depois da definição, em lei complementar, dos respectivos fatos geradores; excepcionalmente, a partir da promulgação da Constituição, vige regra provisória que autoriza a elaboração das leis necessárias a aplicação do Sistema Tributário Nacional, enquanto essa lei complementar não for editada (ADCT, art. 34, § 3)º. 2. Capacidade contributiva. No regime do IPVA, tal como disciplinado na Lei nº 6.606/1989, do Estado de São Paulo, a base de cálculo do imposto é o valor venal do veículo, onerando o contribuinte segundo a grandeza do seu patrimônio; observado está, assim, o principio da capacidade contributiva. RO improvido." (STJ. Segunda Turma. ROMS nº 6462/SP. Min. Ari Pargendler. Publicado no DJU de 06/05/1996, p. 14.339).

Afirmar que o imposto incide sobre a utilização do veículo (em meio terrestre, apenas, e não nos meios aquático e aéreo) e não sobre a sua propriedade é restringir-lhe sua abrangência constitucional. A Constituição Federal determina que o imposto seja gravado sobre a propriedade do veículo, gênero, tal definido no dicionário Houaiss, isto é, com um “conceito geral que engloba todas as propriedades comuns que caracterizam um dado grupo ou classe de seres ou de objetos” . Como ressaltam Miguel e Leopoldi
: “Não se trata de interpretar a expressão "veículos automotores" de modo ampliativo (...) mas de não restringir de forma não autorizada o alcance da norma constitucional. Esse procedimento está em consonância com o principio interpretativo "da máxima efetividade ou da eficiência" segundo o qual a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe conceda”. Tal entendimento também foi manifestado pelo Egrégio TJ do Estado de Paraná, por meio do acórdão na Apelação Cível nº 4.104, assim como, no acórdão do MS nº 155.193-7. Há ainda a decisão prolatada pelo STF, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 255.111, onde restou decidido que "no campo de incidência do IPVA não inclui embarcações e aeronaves".

2  TRIBUNAIS ESTADUAIS

Vale ressaltar entendimentos dos Tribunais Estaduais e como exemplo, dentre outros, citamos o do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, ao negar provimento à apelação cível nº 386-5 - Ribeirão Preto, em 25 de junho de 1997 assim dispôs: ACÓRDÃO - Ementa oficial:  Tributo IPVA ¨ Aeronave usada como espécie do gênero veículos automotores Base de Cálculo Valor estabelecido com base no peso de decolagem e ano de fabricação¨ Princípios constitucionais respeitados  - Apelo improvido. Cita-se também o ACORDAM, da Nona Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que por votação unânime, negou provimento ao recurso, de conformidade com o relatório e o voto do Relator, que fizeram parte integrante do presente julgado. O julgamento teve a participação dos Senhores Desembargadores Sidnei Beneti (Presidente sem voto), Santi Ribeiro e Rubens Elias. São Paulo, 25 de junho de 1997. RUI CASCALDI, Relator. VOTO - Ao relatório da sentença, que se adota, acrescenta-se que o mandado de segurança impetrado com o objetivo de fazer cessar a exigibilidade do tributo (IPVA sobre aeronave usada) apurado pelo Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) n. 305.074, Série “A”, foi julgado improcedente, denegada a ordem, cassada a liminar inicialmente concedida. Visa, o recurso, a reforma total do julgado, insistindo na tese inicial de que o IPVA não incide sobre aeronaves, por não serem veículos automotores, bem como que o “peso de decolagem” não constitui critério que permita a real dimensão do valor venal do bem. Em contra-razões, sustentou-se o decisum. Manifestou-se a douta Procuradoria de Justiça pelo improvimento do recurso. É o relatório. O IPVA instituído pela Lei Estadual n. 6.606, de 1989, a qual estabeleceu, como fato gerador, a propriedade do veículo automotor de qualquer espécie. O artigo 5º, desse mesmo diploma, fixou como base de cálculo do imposto o valor venal do veículo. O artigo 6º, por seu turno, ainda da mesma lei, estabeleceu que, para efeito de lançamento, quanto a veículos usados, a Secretaria da Fazenda estabelecerá tabelas de valores venais, levando em conta, com relação a aeronaves, o peso máximo de decolagem e o ano de fabricação.

Pela Resolução 62 da Secretaria da Fazenda, de 22.12.89, fixou-se o valor venal das aeronaves, levando-se em conta esses dados: peso de decolagem e o ano de fabricação, critério que os impetrantes sustentam ser inadequado, a par de também defenderem a não incidência do imposto na espécie. A argumentação de que o IPVA não incide sobre aeronave por não se tratar de veículo automotor, não procede, pois, em princípio, contraria a interpretação literal que, da leitura dos dispositivos citados decorre, e onde aparece bem claro que o imposto incide sobre veículos automotores de qualquer espécie. De outra parte, a inexistência de lei complementar em matéria tributária não seria obstáculo à cobrança do IPVA, em face do disposto no artigo 24 , inciso I, parágrafos 2º e 3º, da Constituição da República, que concede aos Estados, ao lado da União e do Distrito Federal, competência legislativa concorrente a respeito de direito tributário e financeiro, dentre outros, o que, aliás, está muito bem analisado na sentença. Por fim, com relação a eventual desproporção entre o valor fixado na tabela e o valor de mercado da aeronave, carecem aos autos, como bem apontado pelo douto P. de Justiça, de qualquer prova que evidencie o alegado e que, por se tratar de ação com rito específico, que não enseja dilação probatória, não há como produzi-la. Ainda que assim não fosse, há entendimento deste Tribunal no sentido da legalidade do critério adotado pelo legislador com relação aos parâmetros que conduzem à apuração do valor real de mercado da aeronave (Ap. Cívil n. 181.920-2-SP, in “RJTJESP”, ed. LEX, vol. 136/263). Confira-se, também , a Ap. Cívil n. 200.8686-2, da Décima Segunda Câmara Cívil deste Tribunal, quanto à base de cálculo do IPVA para veículos automotores em geral (“JTJ”, ed. LEX, vol.143/83). Isto posto, nega-se provimento ao recurso.”

Da LEI 2.877, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 (Lei Estadual Fluminense): “Art. 1º - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, devido anualmente, tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie, por proprietário domiciliado ou residente no Estado do Rio de Janeiro ou que esteja sujeito à inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado do Rio de Janeiro (CADERJ), nos termos do Capítulo IX desta Lei. § 1º - Para efeito desta Lei, veículo automotor é qualquer veículo aéreo, terrestre, aquático ou anfíbio, dotado de força motriz própria, ainda que complementar ou alternativa de fonte de energia natural.”

Da LEI No 6.017, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996 (Lei Estadual Paraense): “Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA é o tributo patrimonial que incide sobre a propriedade de veículo automotor aéreo, aquaviário e terrestre e será devido anualmente. (redação dada ao art. 1º pela Lei nº 6.427/01 - efeitos a partir de 28/12/2001”.

Da LEI Nº 12.735, DE 30 de DEZEMBRO DE 1997 (Lei Estadual Mineira): “Art. 1º -O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores IPVA - incide, anualmente, sobre a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie, sujeito a registro, matrícula ou licenciamento no Estado. Parágrafo único – O IPVA incide também sobre a propriedade de veículo automotor, ainda que dispensado de registro, matrícula ou licenciamento no órgão próprio, desde que o seu proprietário seja domiciliado no Estado”.

Da LEI Nº 7.431 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1988 (Lei Estadual Catarinense).“Art. 1º - Fica instituído o imposto sobre a propriedade de veículos automotores - IPVA.”

Da LEI - RS nº 8115/85, que instituiu o IPVA, foi recepcionada pela CF/88, tendo em conta o art. 34, § 5º, do ADCT. Ainda, inexistindo Lei Complementar Federal, a competência legislativa do Estado é plena (CF, art. 24, § 3º), inclusive para definir fato gerador, base de cálculo e contribuinte.

Assim, temos que a questão da incidência do IPVA nas aeronaves é questão pacífica também com relação a grande maioria dos Estados da Federação. Concluímos que as legislações estaduais são claras e não deixam margem de dúvida no que se refere à cobrança de IPVA na propriedade de veículo automotor seja ele terrestre ou aéreo. Tratamento igual atribuído à matéria pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com estes argumentos acolhidos pela jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, como ilustra o acórdão proferido na apelação cível n.º 187.525-2/3, relator o Desembargador GILDO DOS SANTOS, cuja ementa ora destacamos: "IPVA Aeronave Declaratória de Inexistência de relação jurídica Inadimissibilidade. Base de Cálculo é o valor venal Respeito à capacidade contributiva do sujeito passivo desse imposto. Recurso Improvido  - Inteligência do art. 6º , III da Lei 6.606/89 e art.155, I , “c”, da CF. Ementa oficial: Imposto. IPVA. Aeronave. Valor venal. Critérios. É legítima a cobrança de Imposto instituído sobre aeronave, tendo como hipótese de incidência a propriedade desse veículo, e como base de cálculo o valor venal, estabelecido segundo o ano de sua fabricação e seu peso máximo de decolagem, pois tais critérios são objetivos, restando respeitados, desse modo, o princípio da capacidade econômica do contribuinte e o da isonomia”.

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível 187.526-2/3, da comarca de São Paulo, em que é apelante José Luiz Zillo e apelada a Fazenda do Estado: Acordam, em 11ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, negar provimento ao recurso. Da ação declaratória de inexistência de relação jurídica, relacionada a imposto sobre a propriedade de veículo automotor (aeronave).

A sentença de fls. 34-37, com relatório adotado, rejeitou o pedido, impondo os ônus sucumbenciais ao autor, que apelou, tempestivamente, alegando, em síntese, que, embora a lei estadual tenha adequadamente considerado o valor venal do bem, tomou por base o ano de fabricação e o peso máximo de decolagem, acabando por desvirtuar a própria base de cálculo prevista no art. 5º da Lei 6.606/89. 

Sustenta que esses aspectos técnicos e peculiares dos veículos não podem prevalecer, asseverando que, tratando-se de “imposto sobre bem patrimonial, a medida mais significativa é o valor bruto desse bem”.

Apoiando-se nas notas explicativas da tabela de tarifas do Instituto de Resseguros do Brasil, alega que nelas não há qualquer referência a peso de decolagem, de modo que esse critério não é relevante para aferição do valor venal da aeronave. Invoca, ainda, o princípio da capacidade econômica e contributiva mormente sobre os impostos diretos incidentes sobre o patrimônio, sob pena de violação ao princípio da isonomia. Quer a procedência da ação, invertidos os ônus do sucumbimento (fls. 39.48). Recurso respondido (fls. 50.54) e preparado (fls. 58). Os autos foram remetidos ao egrégio I. TACivSP, e, de lá, a esta Corte (fls. 61). É o relatório. A CF diz competir aos Estados e ao Distrito Federal a instituição de impostos, entre outros, sobre a propriedade de veículos automotores (art. 155, I, “c”).

Com apoio nessa regra, o Estado de São Paulo editou a Lei 6.606/89 que, em seu art. 6º, III, estabeleceu a cobrança de imposto sobre a propriedade de aeronaves, adotando como base de cálculo o seu valor venal, segundo o ano de sua fabricação e seu peso máximo de decolagem. 4. Verifica-se, pois, que tal imposto instituído tomando como hipótese de incidência a propriedade da aeronave, e como base de cálculo o valor venal desse veículo.

No caso do IPVA, sabe-se que a base de cálculo "é o valor venal do veículo, fixado de conformidade com o seu peso, potência, capacidade máxima de tração, ano de fabricação, cilindrada, número de eixos, tipo de combustível utilizado e dimensões", sendo tal valor reajustado anualmente no mês de dezembro de cada ano através de decreto do Poder Executivo. (Celso Ribeiro Bastos, Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributário, São Paulo, Ed. Saraiva, 1.991. p.265). Vê-se, pois, que a base de cálculo, no caso desse tributo, leva em conta critérios precisos, sejam os apontados por esse ilustre jurista, como o ano de fabricação do veículo, seja o peso máximo de decolagem, aspecto ligado à capacidade da aeronave, que é também um meio de se obter uma avaliação objetiva para, sobre ela, incidir o imposto.

Como bem acentuou o culto Magistrado sentenciante, "esses dois fatores, conjugados, permitem uma conclusão aproximada da compatibilidade fiscal, sobre a valoração patrimonial do bem, requisito da tributação" (fls.35). Assim, em que pese à combatividade do seu ilustre Advogado, o apelante não se assiste de razão, não se vendo em que teriam ficado violados os princípios da capacidade contributiva e da isonomia.

O primeiro deles é informador da tributação através de impostos, segundo se extrai da Constituição Federal ao dispor que "sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetivamente a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte" (Art. 145, § 1º).

Se há casos em que não é possível observar esse princípio, como ocorre quando se trata de imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, na hipótese de imposto sobre a propriedade de veículos automotores, como é a dos autos, deve tal tributo ser graduado, para que, quem tem um veículo mais novo, de maior capacidade e de maior valor, pague mais imposto do que aquele que tem um veículo mais antigo, com menos capacidade de carga, e, portanto, de menor valor. Ora, se o IPVA leva em conta o ano de fabricação da aeronave e, simultaneamente, o peso máximo de decolagem, está com tais dados, respeitando a capacidade contributiva do sujeito passivo desse imposto, anotando-se que este é vinculado ao veículo.

E o princípio da igualdade, segundo Ruy Barbosa, consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais. Pois bem, todos os que tenham aeronaves do mesmo ano e com o mesmo peso de decolagem, pagarão igual IPVA, de modo que nenhum arranhão sofreu a isonomia. Afinal, é vedado "instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente" (CF. art.150, II).

ANEXO E

PROJETOS LEGISLATIVOS VISANDO TRIBUTAR AERONAVES E EMBARCAÇÕES

----------------------------

A A PEC Nº 41/2003

Altera o Sistema Tributário e dá outras providências.

EMENDA ADITIVA

Modifique-se o art. 1º da Emenda Constitucional nº 41 de 2003, para inserir o § 7º ao art. 155 da Constituição, com a seguinte redação:

"Art. 155. ......................................................................

§7º O imposto previsto no inciso III incidirá sobre veículos automotores terrestres, aéreos e aquáticos.”

JUSTIFICAÇÃO

O IPVA é imposto estadual que incide sobre a propriedade de veículos automotores, assim entendidos os veículos autopropulsados. Há, no entanto, grande controvérsia jurídica sobre a cobrança do ICMS sobre embarcações e aeronaves. Não é justo que o proprietário de um automóvel popular, tenha de p.ar anualmente o tributo, enquanto uma fatia da população mais rica, que possui lanchas ou aviões, se utilizem de artifícios jurídicos para se eximir de pagar o tributo.

A proposta apresentada visa dirimir dúvidas e corrigir a distorção atualmente existente, com relação à incidência desse imposto, deixando claro que abrange todos os veículos automotores: carros, caminhões, motos, lanchas, iates, aviões, helicópteros, etc. Trata-se de pleito unânime do Fórum de Secretários da Fazenda, representando seus respectivos Estados.

---------------------------------------------------

A PEC Nº 116/ 2011

Altera o art. 155 da Constituição Federal, para permitir que o incida o IPVA sobre embarcações e aeronaves.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O inciso III, do art. 155 caput, da Constituição Federal, passam a vigorar com a seguinte redação: “Art.155 ............................................................................

III - propriedade de veículos automotores, embarcações e aeronaves.” (NR)

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Carta Magna de 1988 consagrou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir imposto sobre a propriedade de veículos automotores. O IPVA gerou arrecadação superior a 20 bilhões de Reais aos estados da federação, o que correspondeu a apenas 5% da receita consolidada dos estados no ano de 2009, conforme dados do Tesouro Nacional Os Estados vêm enfrentando um processo de sérias restrições orçamentárias tendo em vista, principalmente, a pesada conta dos juros da renegociação das dívidas, o que sacrifica em demasia a expansão dos serviços públicos essenciais à população, entregues pela Constituição às Unidades da Federação.

Entre outras iniciativas que estão sendo tomadas nesta Casa para aliviar a situação fiscal dos Estados, entendo que a incidência do IPVA sobre embarcações e aeronaves poderá representar uma fonte auxiliar de arrecadação, a incidir, em geral, sobre contribuintes de altíssima capacidade financeira. Este último ponto também merece destaque. Para além do caráter fiscal, a incidência proposta corrige uma injustiça, a que obriga milhões de brasileiros de classe média ao esforço fiscal de arcar com o tributo por possuírem automóveis, na grande maioria dos casos, de uso essencial para a mobilidade urbana e o trabalho e adquiridos em muitas prestações mensais, ao passo que isenta proprietários de lanchas, helicópteros e jatos.

Segundo a Agência Nacional de Aviação (ANAC), o Brasil contava, ao final do ano de 2009 com uma frota de 1325 helicópteros. Só naquele ano, o crescimento da frota foi de 11%. Desde 1996, essa frota mais do que dobrou, registrando um crescimento de 142%. Os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo dão conta de mais da metade dessa frota, com 285 e 541 helicópteros registrados respectivamente. A cidade de São Paulo tem frota somente inferior a cidade de Nova Iorque. Já, no Rio de Janeiro, boa parte da expansão é recente e está ligada ao crescimento da exploração de petróleo offshore”.

O mercado de barcos e Iates também vem crescendo rapidamente. Em 2010, a movimentação foi de cerca de US$ 560 milhões, o que equivale a aproximadamente R$ 1 bilhão. No ano de 2010, o setor apresentou crescimento de 9,8% em relação a 2009. Cabe lembrar que, ainda que 2009 tenha sido um ano ruim, sobretudo por conta dos efeitos da crise econômica, o setor já vinha de resultados de mais de 10% de crescimento em 2007 e 2008. Segundo matéria no "portal do luxo.com.br" a demanda brasileira por iates situa-se hoje na casa das 150 unidades adicionais por ano. Mas porque o IPVA não incide sobre as aeronaves e as embarcações? 

Por decisão do Supremo Tribunal Federal (STF). Na ocasião estavam sendo julgadas normas no Estado do Rio de Janeiro, que cobravam IPVA destes bens.

Entendeu o Pleno do STF, nos autos do RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE 379572 / RJ - RIO DE JANEIRO) Relatado pelo Ministro GILMAR MENDES em Julgamento de 11 de abril de 2007, que “Não incide Imposto de Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) sobre embarcações (Art. 155, III, CF/88 e Art. 23, III e § 13, CF/67 conforme EC 01/69 e EC 27/85). Precedentes. Recurso extraordinário conhecido e provido”.

A síntese dos argumentos contrários à incidência era a de "aeronaves e embarcações" não se incluíam semanticamente na expressão da Constituição "veículos automotores" (art. 155, III). A maioria também alegou que o IPVA reproduz a antiga TRU, que historicamente isentava aeronaves e embarcações, bem como que barcos e aviões estão sujeitos à jurisdição federal: capitania dos Portos e da Autoridade Aeroportuária, que lhes cobram tributos Todavia os votos divergentes dos Srs. Min. Joaquim Barbosa e Marco Aurélio entendiam que seria possível o enquadramento destes veículos, no conceito de “automotores”. Prevaleceu, enfim, o entendimento pela isenção, sintetizado nesta frase do Min. Sepúlveda Pertence, citada pelo Min. Peluzo, sobre a abrangência do dispositivo aos barcos e aviões: "Se houvesse pretendido abrangê-las, o Constituinte deveria ter sido específico." (RE 379572. fls. 880).

Assim, por intermédio desta proposta de Emenda à Constituição, nós, membros do Poder Constituinte derivado e representantes dos Estados da Federação, propomos sanar a ausência de especificidade e incluir expressamente embarcações e aeronaves na hipótese de incidência do IPVA. Caso aprovado, o novo texto constitucional permitirá que os Estados definam em suas Leis as alíquotas, que, conforme já estabelece a Constituição, poderão variar conforme o tipo e a utilização do bem.

-----------------------------

A PEC Nº 140/2012

Altera o inciso III do art. 155 da Constituição Federal para determinar que seja o imposto incidente sobre veículos automotores terrestres, aéreos e aquáticos. As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do §3º do Art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao Texto constitucional:

Art. 1º O inciso III do Art. 155 da Constituição Federal, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.155 .....................

III Propriedade de veículos automotores terrestres, aéreos e aquáticos.”  

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor no na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Considerando os objetivos fundamentais impostos ao Estado brasileiro, estes estabelecidos no §3º do Artigo 1º da Constituição Federal, quais sejam: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, no desenvolvimento nacional, na erradicação da pobreza e marginalização, na redução das desigualdades sociais e regionais, bem como na promoção do bem-estar da coletividade.

Para tanto, União, Estados, Distrito Federal e Municípios necessitam de recursos para poder atingir estes objetivos fundamentais estabelecidos na carta magna e todas as outras atividades definidas por atos infraconstitucionais, que o Estado brasileiro deva desenvolver. A consecução destes recursos somente é possível com a contribuição de todos os integrantes que compõem a sociedade; daí a necessidade de o Estado brasileiro tributar os indivíduos pertencentes a ele.

De outro turno, a efetiva e eficiente tributação de todos os indivíduos que compõem o Estado brasileiro se mostra como força fundamental para a necessária e urgente redistribuição de renda em nosso país, devendo-se sempre procurar tributar de forma progressiva e considerando a capacidade contributiva de cada cidadão para a obtenção de tais fins. Neste sentido impossível a manutenção do atual sistema de tributação do IPVA que tão somente se restringe a tributação deste imposto aos veículos terrestres, não sendo permitida a incidência do mesmo sobre os veículos aéreos e aquáticos.

Devemos esclarecer que após a promulgação da Constituição de 1988 o entendimento da grande maioria dos juristas e doutrinadores brasileiros foi da possibilidade de incidência do IPVA sobre veículos aéreos e aquáticos. Entretanto em meados de 2007 o STF, quando do julgamento do RE 379572 STF, entendeu que o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores não inclui dentre o seu rol de incidência os veículos aquáticos e aéreos haja vista ser este imposto oriundo da TRU, que excluía embarcações e aeronaves.

Com o consequente aumento da arrecadação do IPVA, quando da cobrança deste tributo sobre a propriedade de veículos automotores aéreos e aquáticos - Considerando o Brasil possuir a maior frota de aviões executivos do hemisfério sul, segundo dados da Agência Nacional de Aviação Civil que aponta para uma média de 12 mil aeronaves registradas e uma frota náutica esportiva em torno de 168 mil unidades segundo dados do Departamento de Portos e Costa da Marinha do Brasil seria possível reduzir sensivelmente as alíquotas hoje aplicadas em carros e motos de todo país e com isso garantir uma maior justiça fiscal.

Ante todo o exposto, consideramos que tais distorções não podem mais viger em nosso país. Portanto de suma importância a proposta de emenda à constituição ora apresentada haja vista tratar-se de meio que inexoravelmente garantirá maiores recursos ao erário, por meio de maior arrecadação, bem como findará com a injustiça ora perpetrada em nosso sistema tributário no que tange a não cobrança de imposto sobre a propriedade de veículos automotores aéreos e aquáticos.

�	.Efetivamente, dispõe o artigo 6º, do Código Tributário Nacional: “a atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.”


�	.Prenuncia a Constituição Federal, no inciso III do art. 146, que cabe à lei complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos nela discriminados, a dos respectivos fatos geradores, base de cálculo e contribuintes; b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; e c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas


�	 É sabido que os julgamentos do STF são no sentido de não incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações. Todavia, não se trata de entendimento unânime entre os ministros. Votos dos ministros, Marco Aurélio, no RE 134.509-8/AM, e Joaquim Barbosa, no RE 379.572-4/RJ, discordam dessa  posição, entendendo perfeitamente possível a incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações.


�	.Princípio é o mandamento nuclear de um sistema; é a regra a partir da qual irradiam valores que vão orientar o ordenamento jurídico; eles balizam a interpretação das normas penais incriminadoras e não incriminadoras. No caso vamos fazer rápida análise de alguns principios tributários e suas correlações com o IPVA, buscando clarear que tributar aeronaves e embarcações é fazer justiça fiscal.


�	 O emprego indiscriminado pela doutrina e jurisprudência da expressão "fato gerador" para a designação do antecedente ou consequente das normas jurídicas tributárias, gera um vício interpretativo grave, pois referida expressão ora é empregada para se referir à norma abstrata que dá origem a relação jurídica tributária, ora para se referir ao próprio acontecimento relatado na norma abstrata.Na busca de resolver essa ambiguidade doutrinária, Paulo de Barros Carvalho propôs a utilização da regra matriz de incidência fiscal, separando-se o antecedente (norma geral e abstrata) da hipótese de incidência tributária, do consequente (norma individual e concreta). Para Paulo de Barros Carvalho (2005, p. 347) regra-matriz "[...] é, por excelência, a norma de conduta, vertida imediatamente para disciplinar a relação do Estado com seus súditos". Aclarando, ela na de incidência tributária opera justamente com o objetivo de, primeiramente em um plano hipotético, identificar se houve o ajuste de uma conduta humana a uma descrição legal, e, em se confirmando esta, identificar o teor desta relação jurídica daí surgida através da regra matriz de incidência.A este plano hipotético dá-se o nome de antecedente, e ao plano já embalado por ações factíveis, de consequente, cabendo informar que aquele é composto por três critérios: material, espacial e temporal e este por dois: pessoal e quantitativo. A conjugação de todos estes critérios permite ao intérprete da norma tributária a correta verificação da hipótese de incidência tributária, autorizando a exação do imposto.


�	 in “Comentários à Constituição de 1988 - Sistema Tributário”. 6ª. ed., Rio de Janeiro: Forense, 1995, p. 130


�	 Parte da doutrina, a mais tradicional, apegada à leitura pura e simples do texto constitucional, arrola três funções para a lei complementar prevista no artigo 146: a) dispor sobre conflitos de competência; b) regular limitações ao poder de tributar; c) emitir normas gerais em matéria de legislação tributária. Sacha Calmon (“Comentários à Constituição de 1988 - Sistema Tributário”, p.133) sustenta essa tríplice função asseverando que tal decorre de escolha feita pelo legislador que optou, no Brasil, pelo fortalecimento das prerrogativas do poder central. O importante, para este respeitável estudioso, é que haja um mínimo de autodeterminação política, de auto-governo e de produção normativa da parte dos Estados federados. Não estabelece, contudo, os limites de atuação das normas gerais. Fábio Fanuchi, analisando as disposições contidas na Constituição de 1967, modificada pela Emenda n. 1/69, já sustentava, para justificar essa competência atribuída à União de editar normas gerais, que era “por questão de possibilidade de medida do que seja de interesse geral para o País; por visão do conjunto das condições internas; por possibilidade de se colocar equidistante dos interesses regionais ou locais; por razões de hierarquia sem violação do princípio de autonomia; é o Governo Central que poderá se colocar na posição de árbitro das conveniências na matéria”. Ademais, tecendo considerações históricas sobre a organização estatal do Brasil, afirmava que a União era a detentora da competência e, porque quis, por mera concessão, declarou quais os tributos poderiam ser cobrados pelos entes subalternos. As normas gerais de direito tributário seriam a contrapartida da concessão que o poder central fazia aos entes federados de instituir seus próprios tributos. Todavia, reconheceu  a existência de distorções e abusos da competência legislativa conferida à União, como é exemplo a criação da  “Taxa Rodoviária Única”, criada pelo Decreto-lei 999/69 (“Curso de Direito  Tributário Brasileiro”, vol. I, 1971, p.20/21). Ives Gandra da Silva Martins  (“Sistema Tributário na Constituição de 1988”, p. 82 e ss.), tributarista  dos mais conceituados, defende  também essa tríplice função, afirmando que sua retirada do texto constitucional representaria a eliminação de direitos e garantias individuais do contribuinte, pela transferência de tal competência normativa do legislador complementar para o legislador ordinário. Aduz que a lei complementar, veículo normativo das normas gerais é apenas explicitador da Constituição; não inova, porque senão seria inconstitucional, mas apenas complementa, tornando clara a intenção do constituinte.


�	 O mesmo Paulo de Barros, em outra obra, afiança-nos suas conclusões, ainda atuais, a respeito do assunto, ao comentar o artigo 18, parágrafo 1º, da Constituição anterior, que ora reproduzimos, literalmente, ante a sua simplicidade e extrema clareza: “1.) A norma geral é exceção no sistema; a regra é a exclusividade, na estrita consonância do discriminado constitucionalmente. Sendo exceção, sua interpretação deve ser restritiva. O Congresso Nacional, ao fazer uso desse importante instrumento legislativo, deverá interpretá-lo restritivamente; 2.) A norma geral não pode criar tributos e, portanto, não é fonte de obrigações tributárias. Como a Constituição não cria tributo algum, mas apenas atribui competência à União, aos Estados e aos Municípios para decretá-los, a lei complementar que, como o próprio nome indica, deverá complementá-la, também não poderá fazê-lo; 3.) Não podendo criar tributos, evidentemente, não poderá dispor acerca das formas de extinção. Se não pode dizer como nasce, é intuitivo, que não possa dizer como se exaurem as obrigações tributárias. Da mesma forma, não caberá às normas gerais dispor sobre exclusão, suspensão e ‘constituição’ do crédito tributário, tão-somente porque tais matérias refogem, inteiramente, ao seu campo específico de competência; 4.) Por via de consequência, grande parte das disposições do Código Tributário Nacional - Lei n. 5.172 de 1966 - não é norma geral de direito tributário, se bem que venha sob esse título; 5.) Demais, a lei complementar que repete a Constituição é inócua e a que restringe ou amplia é inconstitucional, de maneira que resta, apenas, o campo específico sobre que deve versar a norma geral: a) dispor sobre conflitos de competências entre as entidades tributantes e b) regular limitações constitucionais ao poder de tributar; 6.) Norma geral que extravase seu campo específico perde o caráter de lei nacional, pelo que não vinculará os Estados e Municípios, mas tão-só a União, visto que o legislador complementar é o próprio legislador federal.”(Hipótese de Incidência Tributária e Normas Gerais de Direito Tributário”, in “Interpretação no Direito Tributário”, São Paulo, Educ, 1975, p.220).


�	 “Curso de Direito Tributário”, cit. p. 139


�	 “Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar”, p. 35.


�	 “Curso de Direito Constitucional Tributário”, p.404 e ss.


�	 In “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 19ª ed., Editora Revista dos Tribunais, Malheiros, 2001,p. 506.


�	 In “Direito Tributário Brasileiro” ¨C Editora Forense ¨C 10ª ed. Rio de Janeiro, 1983, p. 67.


�	 In “Curso de Direito Tributário”, p. 168.


�	 O artigo 1º da Lei Paulista 6.606/89 assim dispõe: “Artigo 1º - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, devido anualmente, tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor de qualquer espécie ....”. O Estado do Paraná, entende não ser cabível a cobrança de IPVA para embarcações e aeronaves, ao contrário do Estado de Santa Catarina que considera tal cobrança devida.


�	 Comentários à Constituição Brasileira, 5º volume, art. 127 a 162, ed. Saraiva, 1992.


�	 STF, 255.111-2/SP. Relator: Min. Marco Aurélio e STF, RE 379.572-4/RJ. Relator: Min. Gilmar Mendes.


�	 BONILHA Paulo. Em manifestação na Mesa de Debates do IBDT de 28/09/2006. site: http://www.ibdt.com.br/2006/integra_28092006.htm acesso 21/01/2013.


�	 Curso de Direito Constitucional Tributário, 11ª ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 101.


�	Curso de Direito Tributário, 5ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 108).


�	 MARTINS, Ives Gandra da Silva (Org.). Curso de Direito Tributário, 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 615.


�	 Miguel e Leopoldi, 2003, p. 29


�	 Vide voto do Min. Marco Aurélio ao RE 379.572-4/RJ


�	 Vide os votos em separado dos Ministros Marco Aurélio de Melo e Joaquim Barbosa nos recursos extraordinários acima citados. Na doutrina, vide BASTOS e MARTINS, 1990.


�	 MORAES, 199, p. 280 e CARRAZZA, 1998, p. 101.


�	 BRASIL, 1990


�	 � HYPERLINK "http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6312"��http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6312� - acesso em 15/12/2012 – 16h10.


�	 fonte: “Revista Isto É”- 01/10/2003 - por Miriam Kenia (acesso 12h00 – 31/12/2012).


�	 fonte: economia.estadao.com.br/economia+geral,frota  - Silvana Mautone - Agencia Estado (acesso 13h13-31/12/2012)


�	 http://www.carrosnaweb.com.br/ipva.asp (acesso as 13h41 - 31/12/2012)


�	 MIGUEL. Luciano Garcia. LEOPOLDI. Elaise Ellen. Incidência do IPVA sobre aeronaves e embarcações. Revista Dialética de direito tributário nº 92. Editora Dialética: São Paulo, 2003. p. 33.


�	 Voto do Ministro Joaquim Barbosa no RE 379.572-4 RJ.


�	 STF. Primeira Turma. RE nº 236.931-8/SP. Rel. Min. Ilmar Galvão. Publicado no DJU de 29/10/1999.


�	 Miguel e Leopoldi, 2003, p. 33.






